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	 Esta iniciativa foi desenvolvi-
da com o apoio do Programa Fulbri-
ght Amazônia, no âmbito do Grupo 
de Trabalho em Bioeconomia e De-
senvolvimento Sustentável, em par-
ceria com o Instituto 
de Natureza e Cultu-
ra da Universidade 
Federal do Amazo-
nas (INC/UFAM) e o 
Parque Científico e 
Tecnológico do Alto 
Solimões (PaCTAS).

	 O objetivo foi 
documentar as pers-
pectivas de diferen-
tes atores sociais, a 
partir de seus terri-
tórios, sobre a rea-
lidade, os desafios, 
as inovações, e as 
oportunidades para 
o fortalecimento da 
sociobioeconomia na região dos 
municípios de Tabatinga, Benja-
min Constant e Atalaia do Norte, 
localizados na microrregião do Alto 
Solimões, na Amazônia brasileira. 
As principais perguntas norteado-
ras do trabalho foram: 1. Quais são 
os principais desafios enfrentados 

APRESENTAÇÃO

pelos moradores e comunidades 
do Alto Solimões para desenvolver 
e fortalecer a sociobioeconomia 
em seus territórios? Como diferen-
tes grupos sociais percebem esses 

obstáculos? 2. Que 
ideias, experiências e 
soluções têm surgido 
dos territórios, que 
possam inspirar es-
tratégias para apoiar 
as cadeias produti-
vas da sociobioeco-
nomia na região?

	 A metodologia 
adotada baseou-se 
em um mapeamen-
to preliminar de ato-
res  sociais e realiza-
ção de entrevistas 
semiestruturadas, 
complementadas 
por consultas à lite-

ratura. As entrevistas foram realiza-
das com representantes de comu-
nidades, grupos sociais e órgãos 
governamentais nos municípios 
de Tabatinga, Benjamin Constant 
e Atalaia do Norte. Reconhecemos 
o caráter exploratório e as limita-
ções deste trabalho, que pretende 

12

O público-alvo deste 
caderno técnico inclui 
associações e 
organizações da 
sociedade civil, 
gestores e tomadores 
de decisão
interessados em 
compreender a 
sociobioeconomia
 sob a ótica dos 
grupos sociais que 
compõem a rica
sociobiodiversidade 
do Alto Solimões
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servir de base para pesquisas fu-
turas e para o acompanhamento 
contínuo da dinâmica sociobioeco-
nômica na região.

	 O público-alvo deste caderno 
técnico inclui associações e organi-
zações da sociedade civil, gestores e 
tomadores de decisão interessados 
em compreender a sociobioecono-
mia sob a ótica dos grupos sociais 
que compõem a rica sociobiodiver-
sidade do Alto Solimões. Este estudo 
permitiu um diálogo e contribuições 
para o trabalho no âmbito da Políti-
ca BioRegio, em realização na região, 
que visa promover o desenvolvi-
mento sustentável e a inovação in-
clusiva por meio da estruturação de 
cadeias produtivas da bioeconomia, 
valorização da biodiversidade e for-
talecimento de sistemas produtivos 
locais. A iniciativa, coordenada pelo 
Ministério da Integração e Desenvol-
vimento Regional (MIDR), tem como 
foco a faixa de fronteira amazônica e 
busca gerar emprego, renda e inves-
timentos a partir do uso sustentável 
dos recursos naturais.

	 O conteúdo está organiza-
do em um Sumário Executivo e 
seções temáticas que refletem as 
principais categorias de atividades 
econômicas e cadeias produtivas 
abordadas: Pesca, Turismo e Ecotu-
rismo, Artesanato indígena, Econo-
mia circular e Agricultura familiar e 
produção rural. Ao final, apresenta-
mos uma síntese das principais re-
comendações para o fortalecimen-
to da sociobioeconomia regional a 
partir das perspectivas dos atores 
locais entrevistados. 

	 Agradecemos às instituições 
parceiras, em especial ao Programa 
Fulbright Amazônia, à UFAM e ao 
PaCTAS, bem como ao MIDR, aos 
órgãos públicos, iniciativa privada, 
associações Indígenas e comunitá-
rias, e a todas as pessoas que contri-
buíram com este trabalho.

Boa leitura!

Os organizadores
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RESUMO
EXECUTIVO

	 Este Caderno Técnico apre-
senta um estudo exploratório sobre 
a sociobioeconomia na região do 
Alto Solimões, com foco nos municí-
pios de Tabatinga, Benjamin Cons-
tant e Atalaia do Norte, na Tríplice 
Fronteira Amazônica. A pesquisa foi 
conduzida no âmbito do Grupo de 
Trabalho em Bioe-
conomia e Desen-
volvimento Susten-
tável do Programa 
Fulbright Amazônia, 
em parceria com o 
Parque Científico e 
Tecnológico do Alto 
Solimões (PaCTAS) 
e o Instituto Natu-
reza e Cultura (INC) 
da Universidade Fe-
deral do Amazonas 
(UFAM). O estudo 
busca contribuir 
para a política públi-
ca BioRegio, coorde-
nada pelo Ministério 
da Integração e do 
Desenvolvimento 
Regional (MIDR), que visa promo-
ver o desenvolvimento sustentável 
e a inovação inclusiva por meio da 
valorização da biodiversidade, da 
estruturação de cadeias produtivas 
da bioeconomia, e do fortalecimen-
to de sistemas produtivos locais.

	 O principal objetivo é apoiar 
atividades e cadeias produtivas da 
sociobioeconomia na região, am-
plificando as vozes dos territórios 
e fornecendo uma visão geral das 
atividades produtivas mais rele-
vantes, seus desafios e oportuni-
dades. A pesquisa baseia-se em 

visitas de campo 
e entrevistas com 
agricultores fami-
liares, pescadores, 
representantes de 
Povos Indígenas (es-
pecialmente Tikuna 
e Kanamari) e mu-
lheres envolvidas 
na reciclagem de 
resíduos sólidos. As 
análises foram com-
plementadas por 
consulta à literatura 
e têm como públi-
co-alvo organizações 
da sociedade civil, 
gestores públicos e 
tomadores de deci-
são envolvidos com 

o desenvolvimento territorial e a 
sociobioeconomia na Amazônia.

	 O estudo revela um território 
de alta relevância geopolítica, am-
biental e sociocultural. O Alto Soli-
mões abriga mais de 250 mil habi-

17

Dentre as principais 
potencialidades 
destacam-se o 
manejo comunitário 
do pirarucu em lagos 
protegidos, a 
fruticultura orgânica 
e os sistemas 
agroflorestais com 
espécies como açaí, 
cupuaçu, buriti e ca-
mu-camu, o 
ecoturismo de base 
comunitária, o 
artesanato indígena 
e a pesca artesanal
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tantes, com grande concentração 
de terras indígenas e ampla diver-
sidade de povos e modos de vida. 
As condições de fronteira impõem 
desafios adicionais à governan-
ça e à integração produtiva, mas 
também oferecem oportunidades 
únicas para a estruturação de um 
ecossistema transfronteiriço de 
inovação baseado na sociobiodi-
versidade. Dentre as principais po-
tencialidades destacam-se o ma-
nejo comunitário do pirarucu em 
lagos protegidos, a fruticultura or-
gânica e os sistemas agroflorestais 
com espécies como açaí, cupuaçu, 
buriti e camu-camu, o ecoturismo 
de base comunitária, o artesana-
to indígena e a pesca artesanal. 
Essas atividades representam ca-
deias produtivas estratégicas para 
a construção de uma bioeconomia 
de base territorial, com forte anco-
ragem em saberes tradicionais e 
práticas sustentáveis.

	 Entretanto, o estudo também 
evidencia um conjunto de desafios 
que limitam a consolidação da so-
ciobioeconomia local. Entre eles, 
destacam-se a precariedade da in-
fraestrutura logística (armazena-
mento, transporte, energia e conec-
tividade digital), a informalidade 
dos negócios, a escassez de capital 
para investimento, a dificuldade de 
regularização sanitária e fiscal, a 
falta de alinhamento entre órgãos 
e instituições locais e regionais, e a 
falta de capacitação técnica e ge-
rencial das associações comunitá-
rias. Esses entraves comprometem 
o escoamento da produção, a agre-
gação de valor, a formação técnica 
para a sociobioeconomia, e o aces-
so a mercados diferenciados, nacio-
nal e internacionalmente.

	 Frente a esse contexto, o PaC-
TAS tem se consolidado como um 
catalisador de soluções e um articu-
lador regional de inovação. A atua-
ção do parque inclui a primeira in-
cubadora da região — a INPACTAS 
—, o apoio à estruturação de em-
preendimentos comunitários, a rea-
lização de workshops e formações 
técnicas e a implantação de uma 
plataforma digital de dados sobre 
a região. Essas ações buscam criar 
as condições habilitadoras para o 
fortalecimento das cadeias produ-
tivas da bioeconomia e promover a 
inclusão produtiva com base no co-
nhecimento local.

	 Com base nos resultados 
deste estudo, este caderno propõe 
um conjunto de recomendações 
estratégicas. A primeira diz respei-
to ao fortalecimento da governan-
ça transfronteiriça, com mecanis-
mos de articulação entre Brasil, 
Colômbia e Peru para a harmoni-
zação regulatória, certificações sa-
nitárias e promoção conjunta dos 
produtos da sociobiodiversidade. 
Essa governança deve ser amplia-
da por meio da criação de espaços 
participativos de diálogo e decisão, 
envolvendo comunidades locais, 
instituições públicas, setor privado 
e organizações da sociedade civil, 
de forma a consolidar estruturas 
integradas de planejamento e in-
tegração territorial.

	 Em segundo lugar, recomen-
da-se a ampliação dos investimen-
tos em infraestrutura física e digital, 
com foco em laboratórios, centros 
de processamento, conectividade 
e transporte. Esses investimentos 
são fundamentais para superar gar-
galos logísticos, melhorar o escoa-
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mento da produção e ampliar o 
acesso a mercados diferenciados, 
garantindo renda e autonomia às 
comunidades amazônicas.

	 Terceiro, é essencial fomen-
tar políticas públicas que estimu-
lem a inovação e o empreendedo-
rismo de base comunitária, com 
capital semente, formação conti-
nuada e apoio à co-
mercialização. Isso 
deve ser acompa-
nhado por ações de 
capacitação voltadas 
especialmente para 
jovens, mulheres e li-
deranças comunitá-
rias, promovendo a 
equidade de gênero, 
a inclusão produtiva 
e o fortalecimento do 
capital humano local.

	 Quarto, desta-
ca-se a importância 
de consolidar o PaC-
TAS como ecossiste-
ma regional de ciência, tecnologia 
e inovação, integrado à agenda 
BioRegio do Ministério da Integra-
ção e Desenvolvimento Regional 
(MIDR), atuando como plataforma 
para a construção de uma bioe-
conomia amazônica justa, susten-
tável e conectada globalmente. 
Para isso, é necessário investir em 
pesquisa aplicada, monitoramento 
contínuo e soluções tecnológicas 
adaptadas à realidade amazônica, 
além de reconhecer e valorizar as 
práticas tradicionais por meio da 
formalização das atividades pro-
dutivas, regularização fundiária e 

fortalecimento de cooperativas e 
associações locais.

	 Adicionalmente, recomen-
da-se que as políticas públicas vol-
tadas à sociobioeconomia incor-
porem estratégias de mitigação e 
adaptação às mudanças climáticas, 
combinando conservação ambien-
tal com geração de renda. Práticas 

produtivas sustentá-
veis, restauração eco-
lógica e mecanismos 
como os Pagamen-
tos por Serviços Am-
bientais (PSA) são ca-
minhos promissores 
para aumentar a resi-
liência territorial.

	 Por fim, o estudo 
reforça que o desen-
volvimento do Alto 
Solimões passa pela 
valorização das suas 
riquezas naturais e 
culturais, integran-
do ciência, políticas 

públicas e protagonismo local. O 
fortalecimento das atividades so-
cioprodutivas identificadas e a su-
peração dos obstáculos institucio-
nais e infraestruturais dependem 
de um pacto multissetorial e mul-
tinível, com visão de longo prazo, 
investimentos estruturantes e go-
vernança compartilhada. O que 
está em jogo não é apenas o futu-
ro de uma região, mas a possibi-
lidade de construir, a partir dela, 
um modelo de desenvolvimento 
sociobioeconômico que inspire 
outras fronteiras da Amazônia e 
do mundo.

O que está em 
jogo não é apenas 
o futuro de uma 
região, mas a 
possibilidade de 
construir, a partir 
dela, um modelo 
de desenvolvimento 
sociobioeconômico 
que inspire outras 
fronteiras da 
Amazônia e do 
mundo.
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	 A região do Alto Solimões, localizada no extremo oeste do estado 
do Amazonas, constitui uma das áreas mais estratégicas da Pan-Ama-
zônia. Composta por nove municípios brasileiros — Amaturá, Atalaia do 
Norte, Benjamin Constant, Fonte Boa, Jutaí, Santo Antônio do Içá, São 
Paulo de Olivença, Tabatinga e Tonantins —, essa região faz fronteira 
direta com os departamentos de Loreto (Peru) e Amazonas (Colômbia), 
formando a chamada Tríplice Fronteira entre Brasil, Peru e Colômbia . 

	 Trata-se de um território de elevada complexidade e riqueza so-
ciocultural. Estima-se que a região abriga mais de 20 etnias Indígenas, 
com destaque para os povos Tikuna, Kokama, Marubo, Kanamari, Mayo-
runa e Matsés, entre outros. Soma-se a essa diversidade uma ampla 
presença de grupos socioculturais locais, incluindo comunidades ribei-
rinhas, extrativistas e urbanas, cuja coexistência evidencia uma comple-
xa teia de relações sociais, produtivas e culturais. Esses grupos compar-
tilham um território onde os ecossistemas de várzea, terra firme, igapós 

Região do Alto Solimões: 
Diversidade, Fronteiras e 
Potencialidade

Mapa de localização da região do Alto Solimões, mostrando a localização dos
Municípios de Tabatinga, Benjamin Constant e Atalaia do Norte, onde este estudo 
foi realizado. 
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e florestas densas interagem com os ciclos das águas do rio Solimões, 
promovendo biodiversidade única e modos de vida interdependentes 
com os ecossistemas e biodiversidade regional.

	 Essa diversidade é acompanhada por desafios históricos — como 
o isolamento geográfico, a informalidade econômica e a fragilidade ins-
titucional — que se expressam no chamado tripé da vulnerabilidade 
amazônica: ilegalidade, irregularidade e informalidade. Ao mesmo tem-
po, a região é palco de experiências inovadoras de manejo sustentável, 
redes de cooperação transfronteiriça e uma crescente mobilização so-
cial em torno da valorização da sociobiodiversidade local.

Região do Alto Solimões, onde ecossistemas amazônicos interagem com os ciclos 
das águas, sustentando uma rica sociobiodiversidade e modos de vida interdepen-
dentes com a natureza. Foto: PaCTAS.

Particularidades Transfronteiriças e o
Ecossistema de Inovação do Alto Solimões

	 A localização do PaCTAS na tríplice fronteira confere ao Alto So-
limões uma centralidade geopolítica e econômica singular. A intensa 
circulação de pessoas, mercadorias, saberes e serviços entre os três paí-
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ses torna essa região um ponto de encontro — mas também de tensão 
— entre distintas legislações, moedas, formas de organização produtiva 
e sistemas de governança. Essa dinâmica afeta diretamente as cadeias 
da sociobioeconomia como a pesca, a agricultura, o artesanato e o tu-
rismo, exigindo soluções que considerem o contexto trinacional.

	 A microrregião do Alto Solimões já conta com um ecossistema de 
inovação em consolidação. Esse ambiente emergente é impulsionado por 
uma rede de instituições comprometidas com o desenvolvimento susten-
tável e a valorização dos saberes locais. No centro desse ecossistema está 
o PaCTAS, atuando como agente catalisador da inovação regional, conec-
tando universidades, centros de pesquisa, comunidades tradicionais e em-
preendedores. Sua missão é criar as condições para que ideias inovadoras 
floresçam e se transformem em soluções concretas para os desafios ama-
zônicos. Neste sentido, parcerias estratégicas e o apoio continuado de po-
líticas e programas como a Política BioRegio do Ministério da Integração e 
Desenvolvimento Regional (MIDR) tem sido indispensáveis para alavancar 
os investimentos e a consolidação do Ecossistema de Inovação na Região. 

	 Entre os principais atores está a INPACTAS – Incubadora de Ne-
gócios de Impacto Socioambiental do Alto Solimões, vinculada ao INC/
UFAM – Instituto de Natureza e Cultura da Universidade Federal do 
Amazonas, com sede em Benjamin Constant. Criada em 2020 e insti-
tucionalizada em 2024, a INPACTAS é o primeiro Mecanismo Gerador 
de Empreendimentos Inovadores (MGEI) da região. Sob a liderança do 
Professor Pedro Henrique Mariosa (Diretor Executivo da INPaCTAS) e de 
outros professores, pesquisadores e estudantes do INC/UFAM, a incu-
badora apoia negócios de impacto desde a fase de ideação até a inser-
ção no mercado, com metodologias adaptadas à realidade amazônica 
e foco na sociobioeconomia, cultura local e protagonismo comunitário.

Oficina de Planejamento Estratégico de Bioeconomia do PaCTAS, com apoio do Pro-
grama BioRegio do Ministério da Integração e Desenvolvimento Regional (MIDR) em 
outubro de 2024. Foto: PaCTAS
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	 Outro pilar importante é a incubadora do Centro Mapati, vincu-
lada ao IFAM – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Amazonas, também em Tabatinga. Ambas as incubadoras atuam em 
sinergia com organizações da sociedade civil, governos locais e parcei-
ros da iniciativa privada.

Apesar dos avanços, o ecossistema enfrenta desafios significativos:

 Infraestrutura limitada, especialmente em áreas remotas da tríplice 
fronteira;

 Conectividade digital precária, dificultando o acesso à informação e à 
integração com redes maiores;

 Falta de recursos financeiros contínuos, exigindo articulação cons-
tante para captação de fomento;

 Necessidade de formação de capital humano local, com investimen-
tos em capacitação técnica e científica;

 Ausência de políticas públicas integradas e de longo prazo, que susten-
tem o ecossistema de forma estruturada.

	 Essa rede colaborativa representa uma oportunidade única para 
o fortalecimento da sociobioeconomia do Alto Solimões, promovendo 
inclusão produtiva, inovação endógena e valorização da sociobiodiver-
sidade amazônica. 

 
Cerimônia de graduação e premiação das Startups da Incubadora de Negócios de 
Impacto Socioambiental do Alto Solimões (INPACTAS) vinculada ao INC/UFAM em 
junho de 2025. Foto: Alexsandra Tavares. 
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Linha do Tempo Institucional do PaCTAS

Fortalecimento do NESAM (Núcleo de Estudos 
Socioambientais da Amazônia) por docentes da 
UFAM e UEA; início do mapeamento das cadeias e 
vocações da região do Alto Solimões.

Consolidação da parceria com a SEDECTI-AM 
(Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econô-
mico, Ciência, Tecnologia e Inovação do Amazonas) 
para proposição de um parque científico e tecnoló-
gico na tríplice fronteira.

Assinatura dos TEDs 01/2020 e 051/2020 com o 
MIDR; início formal do projeto do PaCTAS; pandemia 
e o desafio dos cronogramas de execução e
aplicação metodológicas.

2021 a 2023 – Reestruturação de laboratórios no 
INC/UFAM, realização de oficinas comunitárias, 
criação do site do PaCTAS e início da incubadora 
INPACTAS em Benjamin Constant.

Inserção do PaCTAS na Estratégia Nacional de 
Bioeconomia e Desenvolvimento Regional Sustentável 
(BioRegio); destaque em eventos como a 
Conferência Anprotec.

Ampliação da rede institucional, finalização do 
diagnóstico das cadeias de valor, sistematização de 
projetos comunitários e empresariais.

O PaCTAS e o Projeto RAIS (Rede Amazônica de 
iniciativas Sociobioeconômicas). Intercâmbio
profissional – NOREC.

Novo acordo de TED em andamento com o 
Ministério da Justiça e Segurança Pública – MJSP 
para atividades de Desenvolvimentos alternativos 
às cadeias de valor na região. 

2018

2019

2020

2024

2025

2021
a

2023



26

PaCTAS – Caderno Técnico

	 A bioeconomia é um conceito amplo e disputado, com dife-
rentes interpretações conforme os interesses de atores sociais e po-
líticos¹,²,³. Enquanto algumas abordagens priorizam monoculturas 
e biocombustíveis, outras defendem modelos baseados em cadeias 
de valor inclusivas e sustentáveis, especialmente na Amazônia². Três 
visões principais ajudam a compreender essa diversidade: 

1. a biotecnológica, centrada na inovação industrial; 
2. a de recursos, voltada à substituição de combustíveis fósseis; e 
3. a bioecológica, que valoriza processos ecológicos e evita práticas 
degradantes¹.

	 No Brasil, a Estratégia Nacional de Bioeconomia (Decreto 
nº 12.044/2024) reflete essa pluralidade ao integrar desde práticas 
industriais até a valorização da sociobiodiversidade. Nesse contex-
to, o conceito de  sociobioeconomia  tem ganhado força, especial-
mente em territórios amazônicos, ao propor um modelo centrado 
na autonomia dos povos, justiça socioambiental e valorização da 
diversidade biocultural.

Bioeconomia e Sociobioeconomia:
Conceitos e Distinções

Castanha da Amazônia, uma importante cadeia produtiva da sociobio-
economia na região do Alto Solimões e da Amazônia
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	 Segundo o grupo de trabalho em Bioeco-
nomia e Desenvolvimento Sustentável do Progra-
ma Fulbright Amazônia3, as sociobioeconomias 
são fundamentais para a conservação ambien-
tal e o desenvolvimento equitativo da Amazônia, 
pois articulam conhecimentos tradicionais e prá-
ticas inovadoras, promovem a proteção de ecos-
sistemas, geram empregos, combatem a pobreza 
e oferecem alternativas às economias ilícitas. 

	 Essa abordagem crítica questiona mo-
delos técnico-econômicos que negligenciam 
os saberes e direitos de Povos Indígenas, Po-
pulações Afrodescendentes e Comunidades 
Tradicionais⁴. Autores como Braulina Baniwa 
e André Baniwa defendem uma sociobioeco-
nomia baseada em reciprocidade, coletividade 
e respeito à natureza⁴,⁵. A iniciativa “Saberes 
Sociobio” reforça a importância de respeitar os 
modos de vida e fortalecer a governança local, 
em vez de impor soluções externas baseadas 
apenas em mercado e tecnologia⁴.

	 Além disso, a sociobioeconomia desafia 
a bioeconomia hegemônica ao levantar ques-
tões sobre quem define esse campo, quem detém o conhecimento 
e quem se beneficia com ele⁶. O relatório “Nova Economia da Ama-
zônia” (NEA) do WRI Brasil destaca que a participação efetiva de 
povos e comunidades tradicionais deve ocorrer em todas as etapas 
de formulação e implementação de políticas para a Amazônia⁷.

	 Mais do que uma alternativa, a sociobioeconomia propõe 
caminhos transformadores, baseados na equidade, autodetermi-
nação e valorização dos territórios e saberes ancestrais.

A sociobioeconomia 
não apenas 
complementa, mas 
também desafia a 
bioeconomia 
hegemônica, ao 
propor caminhos 
alternativos baseados 
na equidade, 
diversidade, 
autodeterminação e 
valorização dos 
territórios e saberes 
ancestrais

O Policy Brief (Nota de Política Pública) do Programa 
Fulbright Amazônia3 tem como objetivo apresentar re-
comendações baseadas em pesquisas interdisciplinares 
para enfrentar desafios socioambientais na Pan-Amazô-
nia. Os principais temas abordados incluem saúde huma-
na e ambiental, fortalecimento de negócios comunitá-
rios da sociobioeconomia, padronização de dados sobre 
desastres climáticos, e cooperação transfronteiriça.

O documento pode ser acessado neste link:
https://www.fulbrightprogram.org/wp-content/
uploads/2024/12/Fulbright-Amazonia-Policy-
-Brief_web.pdf

https://www.fulbrightprogram.org/wp-content/uploads/2024/12/Fulbright-Amazonia-Policy-Brief_web.pdf 
https://www.fulbrightprogram.org/wp-content/uploads/2024/12/Fulbright-Amazonia-Policy-Brief_web.pdf 
https://www.fulbrightprogram.org/wp-content/uploads/2024/12/Fulbright-Amazonia-Policy-Brief_web.pdf 
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Objetivos deste trabalho
 Apoiar e promover iniciativas de bioeconomia inclusiva, justa e 

sustentável na região amazônica.

 Amplificar as vozes e perspectivas dos territórios da região do Alto 
Solimões.

 Fornecer uma visão geral das iniciativas de bioeconomia proemi-
nentes na região, identificando obstáculos e oportunidades, a partir 
da perspectiva dos territórios e atores-chave.

 Contribuir para a implementação de estratégias, programas e 
políticas de Sociobioeconomia no âmbito do PACTAS e do Programa 
Bioregio (MDIR).

	 Este trabalho, realizado entre março e julho de 2024, é um estudo 
exploratório sobre a realidade de cadeias produtivas da sociobioecono-
mia a partir da perspectiva de comunidades e outros atores sociais nos 
territórios e áreas urbanas e peri-urbanas dos municípios de Tabatinga, 
Benjamin Constant, e Atalaia do Norte na região do Alto Solimões, Es-
tado do Amazonas, Brasil. Esta área está inserida na região transfron-
teiriça entre Brasil, Colômbia e Peru, conhecida como tríplice fronteira 
Amazônica ou região do trapézio Amazônico. O principal objetivo foi 
identificar os principais desafios, necessidades e oportunidades para 
o apoio e fortalecimento das atividades produtivas e cadeias de valor 
da sociobioeconomia na região, a partir de entrevistas realizadas com 
lideranças indígenas masculinas e femininas, pescadores, agricultores 
familiares, associações de mulheres e agentes governamentais locais.
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	 Começamos com uma consulta à literatura já existente sobre o 
tema, para entender o que já foi estudado e onde ainda há lacunas. 
Em seguida, fizemos um mapeamento preliminar dos principais atores 
sociais envolvidos com a sociobioeconomia na região — desde comu-
nidades locais até instituições públicas e privadas. A partir deste mape-
amento inicial, agendamos e realizamos visitas técnicas e entrevistas 
presenciais com representantes de diversos setores, incluindo órgãos 
do governo que atuam na região, como Secretarias de Produção e de 
Meio Ambiente, Secretaria de Turismo, IDAM;  associações de pescado-
res, produtores e trabalhadores locais; e organizações indígenas. 

	 A partir dessas conversas, foi possível fazer uma seleção de ini-
ciativas promissoras que já estão em andamento e que podem servir 
de inspiração ou base para futuras ações. Também identificamos áre-
as com potencial para o fortalecimento da sociobioeconomia, conside-
rando o respeito e valorização dos saberes locais, a biodiversidade, e o 
contexto socioambiental da região. Para cada setor e iniciativa apresen-
tada neste panorama, levantamos informações sobre a cadeia produ-
tiva, dados disponíveis, dificuldades os obstáculos, e oportunidades ou 
demandas mencionados para fortalecê-las. 

Principais tópicos abordados nas 
entrevistas realizadas nos territórios
Nome da organização ou pessoas entrevistadas: 

Principal(is) cadeia(s) produtiva(s): ex: artesanato, agricultura, 
cultivo de frutíferas, pesca, reciclagem de resíduos sólidos, turismo, 
indústria. 

Dados (se estiverem disponiveis): número de pessoas envolvidas, data 
de criação da associação, cooperativa ou iniciativa, estatísticas da pro-
dução (se houver). Notar também a falta de dados ou sobre a cadeia. 

Dificuldades ou obstáculos enfrentados: incluir aqui menção aos 
impactos das mudanças climáticas, se houver. 

Oportunidades ou demandas mencionados para fortalecer as ca-
deias produtivas: incluindo relações interinstitucionais, políticas pú-
blicas, questões de gênero e equidade social ou outras oportunidades.  

Aspectos relacionado à dinâmica transfronteiriça: conexão entre 
os países na região da tríplice fronteira entre Brasil, Colômbia e Peru.
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PERSPECTIVAS
DOS TERRITÓRIOS
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	 A pesca na região do Alto Solimões representa uma atividade 
fundamental para a subsistência e a economia das comunidades ribei-
rinhas e Indígenas. A região é caracterizada por uma alta diversidade de 
espécies de peixes, reflexo da complexa dinâmica dos ecossistemas de 
várzea e da forte influência do ciclo hidrológico amazônico8. Entre as es-
pécies mais comuns e economicamente importantes estão o tambaqui 
(Colossoma macropomum), o pirarucu (Arapaima gigas), a curimatã 
(Prochilodus nigricans), o jaraqui (Semaprochilodus spp.) e o tucunaré 
(Cichla spp.), que são amplamente consumidos localmente e também 
comercializados em feiras e mercados regionais9.

A pesca é fortemente influenciada pelas variações sazonais do nível da 
água, que afetam a acessibilidade aos lagos e igarapés, bem como a 
distribuição das espécies. Durante a cheia, os peixes se dispersam pelas 
áreas alagadas, enquanto na vazante se concentram em corpos d’água 
menores, facilitando a captura. Essa dinâmica exige conhecimento eco-
lógico profundo por parte dos pescadores, que tradicionalmente adap-
tam suas estratégias de acordo com o comportamento dos peixes e as 
condições ambientais10. Em Tabatinga, entrevistamos Wanderley Rabe-
lo Gomes – Presidente e Angelito Mendes Uchoa – Vice-Presidente do 
Sindicato dos Pescadores Artesanais de Tabatinga. O testemunho de 
Angelito Mendes Uchoa revela o conhecimento experiencial dos pes-
cadores da região frente às mudanças que estão ocorrendo em virtude 
das mudanças climáticas:

Então é isso aí, porque quando a água do ambiente não tem 
correnteza, que corre, o peixe sobrevive aqui no Amazonas 
porque corre. Se fosse uma água parada, não tinha peixe. 
Não tinha peixe. Você podia jogar coisa aí que você não pe-
gava. Porque vai esquentando a água, vai esquentando a 
água e vai descendo e descendo até o peixe morrer. E agora 
está subindo.”

Angelito Mendes Uchoa – Vice-Presidente do Sindicato dos 
Pescadores Artesanais de Tabatinga

 
	 Estudos indicam que a renda anual gerada pela pesca artesanal 
na região da tríplice fronteira pode variar significativamente, depen-
dendo do acesso ao mercado, das condições climáticas, e da infraes-
trutura disponível. Em algumas comunidades, a pesca representa até 

Pesca e Pescarias na 
Região do Alto Solimões



33

Panorama da Sociobioeconomia na Região do Alto Solimões  

80% da renda familiar, embora muitos pescadores enfrentem dificul-
dades relacionadas à logística, conservação do pescado e preços bai-
xos pagos pelos atravessadores11. Além disso, a ausência de políticas 
públicas específicas, as mudanças climáticas, e o aumento da pressão 
sobre os recursos pesqueiros colocam em risco a continuidade e sus-
tentabilidade da atividade.

Wanderley Rabelo Gomes – Presidente e Angelito Mendes Uchoa – Vice-Presidente 
do Sindicato dos Pescadores Artesanais de Tabatinga. Foto: Simone Athayde. 

	 Segundo as entrevistas realizadas com líderes do Sindicato dos 
Pescadores Artesanais de Tabatinga, entre 500 e 700 pessoas estão for-
malmente registradas como pescadores na região de Tabatinga, sendo 
aproximadamente 200 delas mulheres. No entanto, este número está 
sub-dimensionado, pois muitos pescadores não se registram. Esta falta 
de registro formal por parte dos pescadores compromete a atuação das 
Associações, Colônias de Pescadores e Sindicatos locais. Segundo tes-
temunhos das pessoas entrevistadas no Instituto de Desenvolvimento 
Agropecuário e Florestal Sustentável do Estado do Amazonas (IDAM) e 
no Sindicato dos Pescadores Artesanais de Tabatinga, complementa-
dos por informações da literatura12, a falta de registro formal dos pesca-
dores deve-se aos seguintes fatores principais: 

 Burocracia e dificuldade de acesso: O processo de registro como 
pescador profissional pode ser complexo, com exigência de documen-
tos, deslocamentos até órgãos públicos e prazos longos para aprovação.
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 Desinformação: Muitos pescadores não têm acesso a informações 
claras sobre os benefícios do registro ou sobre como realizá-lo.

 Desconfiança institucional: Há receio de que o registro possa ser 
usado para controle ou fiscalização excessiva, especialmente em áreas 
onde a pesca é praticada de forma tradicional e informal há gerações.

 Falta de apoio técnico e jurídico: Em muitas comunidades, não há 
assistência para preencher formulários ou acompanhar o processo de 
regularização.

 Condições socioeconômicas: A informalidade é, muitas vezes, uma 
estratégia de sobrevivência diante da ausência de políticas públicas efi-
cazes para o setor.

	 Os principais obstáculos para a sustentabilidade da pesca na re-
gião mencionados pelos pescadores e agentes governamentais entre-
vistados são:

 O acesso limitado à educação de qualidade e formação técnica nas 
comunidades ribeirinhas, o que dificulta a qualificação das pessoas, a 
organização social, e o fortalecimento da atividade. 

 A migração para cidades maiores ou abandono da atividade por pes-
cadores especialmente durante os períodos de seca, quando a pesca se 
torna inviável. 

 Falta de registro dos pescadores e falta de controle da atividade pes-
queira pelas organizações governamentais responsáveis, incluindo fato-
res mencionados acima de falta de registro dos pescadores, bem como 
a falta de controle e regulamentação da pesca pelos órgãos responsá-
veis, o que facilita o acesso fácil de pescadores clandestinos vindos de 
outros países ou localidades para pescar nos lagos e pesqueiros locais, 
competindo com os pescadores locais. 

 Falta de compatibilização e desencontros entre políticas públicas e 
legislação  entre os países da tríplice fronteira: Brasil, Colômbia e Peru. 

 Falta de infraestrutura adequada e problemas de transporte, aliada à 
falta de apoio por parte das prefeituras locais e difício acesso a merca-
dos para áreas mais distantes, também é um fator recorrente.

 Insegurança física causada pela atuação de redes de crime organi-
zado na região, o que tem tornado a pesca uma atividade perigosa. A 
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criminalidade na região se configura como redes de crimes em âmbito 
social e ambiental, sendo o tráfico de peixes um importante elemento. 

 As mudanças climáticas, como fator de ameaça à reprodução e so-
brevivência das populações de peixes e dos organismos aquáticos, bem 
como a dificuldade ou impossibilidade de acesso a locais para pesca. 

	 A pesca ilegal na tríplice fronteira entre Brasil, Colômbia e Peru re-
presenta um desafio significativo para a governança ambiental e a se-
gurança pública na Amazônia. Essa atividade está frequentemente asso-
ciada ao crime organizado transnacional, que se aproveita da fragilidade 
institucional e da vasta malha hidrográfica da região para explorar recur-
sos naturais de forma ilícita. O relatório Amazônia Saqueada, do Institu-
to Igarapé13 revela que as regiões de fronteira da Amazônia tornaram-se 
epicentros de crimes ambientais, incluindo o tráfico de peixes. Nessas 
áreas, a presença do Estado é mínima, o que facilita a atuação de redes 
criminosas transnacionais que exploram recursos naturais de forma ile-
gal. O documento destaca que o tráfico de fauna aquática, como peixes 
ornamentais e espécies de alto valor comercial, está frequentemente as-
sociado a outras atividades ilícitas, como o narcotráfico. 

	 Estima-se que, entre 2017 e 2021, mais de 1.200 apreensões de fau-
na silvestre foram registradas nas regiões de fronteira amazônica, com 
um número significativo envolvendo espécies aquáticas. A ausência de 
fiscalização efetiva, aliada à corrupção e à falta de cooperação entre os 
países, contribui para a impunidade e a continuidade dessas práticas. 
O relatório também aponta que comunidades indígenas e ribeirinhas 
são diretamente afetadas, tanto pela perda de recursos naturais quanto 
pela violência associada à presença de grupos armados13.

	 A Reunião Tripartite Operacional entre Brasil, Colômbia e Peru, 
promovida pelo Censipam e Escritório das Nações Unidas sobre Drogas 
e Crime (UNODC), destaca a importância da articulação entre os países 
para o combate ao crime organizado fluvial e marítimo. Entre as soluções 
propostas estão o uso de tecnologias de monitoramento, como sensores 
remotos e sistemas de vigilância integrados, além do fortalecimento das 
capacidades institucionais locais e da promoção de alternativas econô-
micas sustentáveis para as comunidades ribeirinhas14. No entanto, dados 
estatísticos específicos sobre a quantidade de pescado ilegal comercia-
lizado na região ainda são escassos e fragmentados, o que reforça a ne-
cessidade de maior investimento em pesquisa e transparência.

	 Outra dificuldade relaciona-se com a própria dinâmica transfron-
teiriça e com as incongruências em regulamentações e políticas pú-
blicas para a pesca entre os três países, o quê influencia diretamente 
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a economia local. Muitos pescadores preferem utilizar gasolina colom-
biana, por conter menor teor de álcool. As fábricas de gelo, essenciais 
para a conservação do pescado, são majoritariamente de propriedade 
colombiana e praticam preços elevados. O comércio com Letícia, na 
Colômbia, enfrenta dificuldades devido ao câmbio desfavorável para os 
brasileiros. Já no lado peruano, os produtos da pesca são mais baratos, 
o que afeta a competitividade dos pescadores locais.

A comercialização direta do pescado em feiras e mercados regionais, sem a inter-
mediação de atravessadores, representa uma estratégia de fortalecimento da ren-
da e da autonomia econômica dos pescadores artesanais do Alto Solimões. Foto: 
Simone Athayde.

	 Um exemplo de política importante para os pescadores brasilei-
ros mencionada nas entrevistas realizadas é o seguro defeso. O Segu-
ro Defeso no Brasil é um benefício concedido a pescadores artesanais 
durante o período de proibição da pesca, com o objetivo de proteger a 
reprodução das espécies. O benefício é pago durante os meses em que 
a pesca está proibida, geralmente entre novembro e março, dependen-
do da espécie e da região. O valor corresponde a um salário mínimo por 
mês de defeso, atualmente R$1.412,00, e é destinado exclusivamente a 
pescadores registrados no Registro Geral da Atividade Pesqueira (RGP) 
e que comprovem a pesca como principal fonte de renda15.
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	 Nos países vizinhos da tríplice frontei-
ra, Peru e Colômbia, não há uma política 
de defeso com as mesmas características 
do modelo brasileiro. O Peru, por exem-
plo, aderiu recentemente à recomenda-
ção da Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (OCDE) 
para combater a pesca ilegal, não decla-
rada e não regulamentada, comprome-
tendo-se a condicionar o acesso a subsí-
dios apenas a embarcações legalmente 
autorizadas, com mecanismos de rastre-
abilidade e penalidades para operadores 
ilegais16. Já na Colômbia, embora existam 
políticas de controle ambiental e fiscali-
zação, não há um sistema de compensa-
ção financeira sistemática aos pescado-
res durante os períodos de proibição17. 

	 Essa assimetria regulatória entre 
os países da tríplice fronteira dificulta 
a gestão sustentável da pesca no Alto 
Solimões. Enquanto pescadores bra-
sileiros recebem apoio financeiro para 
respeitar o período de defeso, seus pa-

res peruanos e colombianos muitas vezes continuam pescando, pres-
sionando os estoques pesqueiros e gerando conflitos socioeconômi-
cos e ambientais. A ausência de uma política integrada entre os países 
compromete os esforços de conservação e prejudica a equidade entre 
os trabalhadores da pesca na região.

	 A ausência de um sistema estruturado de monitoramento do de-
sembarque pesqueiro em Tabatinga compromete a coleta de dados, a 
fiscalização e o planejamento da atividade pesqueira na região. Como 
destacou Guilherme Martinez Freire, da Unidade Local do IDAM de Ta-
batinga, “a pesca local não tem um desembarque concentrado... é um 
monte de canoinha encostando ali e você não sabe por onde chegam 
as coisas e você não tem como quantificar essas coisas também”. Essa 
realidade é agravada pela dinâmica transfronteiriça com o Peru e a Co-
lômbia, que dificulta a rastreabilidade dos produtos e exige maior co-
ordenação entre os países da tríplice fronteira. Uma das soluções apon-
tadas seria a instalação de um porto de desembarque estruturado, que 
permitiria organizar a chegada do pescado, registrar volumes e espé-
cies, e facilitar a regularização dos pescadores. 

Folheto informativo sobre a polí-
tica do Defeso para o Estado do 
Amazonas em 2024. Fonte: 
www.ipaam.am.gov.br/defeso/

https://www.ipaam.am.gov.br/defeso/
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	 O IDAM tem atuado com ações como cadastro da agricultura fa-
miliar, emissão de carteiras de produtor e capacitações em piscicultura, 
mas reconhece que muitos produtores “estão muito perdidos na ques-
tão de piscicultura” e que há estruturas montadas que “podem nem 
estar criando peixe”. O fortalecimento da piscicultura como alternati-
va produtiva e a implementação de infraestrutura básica são opções 
apontadas por Guilherme para consolidar cadeias de valor sustentáveis 
na região, reduzir a informalidade e ampliar a geração de renda local.

	 As mudanças climáticas foram destacadas pelos entrevistados 
como uma das principais ameacas a atividade pesqueira na região. Wa-
nderlei e Angelito, do Sindicato dos Pescadores Artesanais de Tabatin-
ga, mencionaram que nunca haviam testemunhado uma seca extre-
ma como ocorreu em 2023, na qual houve uma grande mortandade de 
peixes, por interrupções no fluxo do rio e aumento da temperatura da 
água. Segundo Angelito:

Porque quando começa a encher, o peixe começa a entrar 
pro igapó. Aí quando começa a secar, ele começa a procurar 
um lugar mais fundo pra ele ficar. Porque, por exemplo, ago-
ra tá secando, ele tá procurando no meio do rio…Nós aqui, 
por exemplo, nós mora aqui perto da beira, né? E nós não 
tínhamos como sair, porque secou tudo isso aqui. E ali onde 
nós colocamos a nossa canoa é um buraco, né? Então aque-
le buraco secou e não tinha como sair. Secou demais. Nun-
ca tinha visto uma secante dessa, na minha vida…Foi difícil 
para os pescadores, daqui como da comunidade. Poque a 
maioria ficou presa…E aí a gente pescava, por aqui mesmo a 
gente pecava pela beira, jogando tarrafa, pegando um pei-
xe e escapando alí, né? Pela beira da pedra. Ali, em risco de 
trocar de algum risco, sair de madrugada, né? (Sim). Porque 
aqui é fundo. É fundo que ficou no casco, meio que como 
vocês sabem, ficou lá na beira mesmo, que jogava a tarrafa 
aqui acolá descia. Lá pra lá. Se enganchar essa tarrafa daí, 
a gente tem que mergulhar. (Pra soltar). Arriscando a vida…”. 

Angelito Mendes Uchoa – Vice-Presidente do Sindicato dos 
Pescadores Artesanais de Tabatinga

	 Nos últimos anos, as comunidades pesqueiras do Alto Solimões, 
na tríplice fronteira entre Brasil, Peru e Colômbia, têm enfrentado im-
pactos crescentes das mudanças climáticas sobre a atividade pesqueira. 
A intensificação de eventos extremos, como secas prolongadas e cheias 
atípicas, tem alterado o ciclo hidrológico amazônico, afetando direta-
mente os habitats aquáticos e os padrões de migração e reprodução 
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dos peixes. Segundo o relatório do Conselho Pastoral dos Pescadores18, 
pescadores artesanais das várzeas Amazônicas relataram reduções de 
até 40% na captura de espécies comerciais nos últimos dois anos, além 
de aumentos na mortalidade de peixes durante períodos de seca severa, 
como a registrada em 2023. A escassez de pescado tem provocado per-
das econômicas significativas para as comunidades ribeirinhas, que de-
pendem da pesca como principal fonte de renda e segurança alimentar. 
A ausência de políticas climáticas integradas entre os três países agrava 
a situação, dificultando a gestão conjunta dos recursos pesqueiros e a 
implementação de estratégias de adaptação eficazes.

	 Os pescadores expressam uma demanda clara por maior apoio 
interinstitucional e pela implementação de políticas públicas que valo-
rizem e fortaleçam a pesca artesanal. Melhorias na segurança pública 
também são vistas como fundamentais para garantir a continuidade e 
o bem-estar dos pescadores.

A seca extrema enfrentada na região do Alto Solimões tem prejudicado a pesca e a 
navegação no Rio Solimões e tributários. Foto: Correio da Amazônia: https://correiodaama-
zonia.com/seca-afeta-agricultura-pesca-e-encarece-transporte-fluvial-em-tabatinga/ 

O Manejo do Pirarucu no Vale do Javari 
	 O pirarucu (Arapaima gigas) é um dos maiores peixes de água 
doce do mundo e uma espécie emblemática da Amazônia. De grande 
importância ecológica, cultural e econômica, ele desempenha um pa-
pel central na segurança alimentar e na geração de renda para diversas 
comunidades Indígenas e ribeirinhas. Experiências de manejo comuni-

https://correiodaamazonia.com/seca-afeta-agricultura-pesca-e-encarece-transporte-fluvial-em-tabatinga
https://correiodaamazonia.com/seca-afeta-agricultura-pesca-e-encarece-transporte-fluvial-em-tabatinga
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tário na Bacia do Rio Juruá, no estado do Amazonas, têm demonstrado 
que, com organização local e regras claras de uso, é possível recupe-
rar e conservar populações do pirarucu ao mesmo tempo em que se 
fortalece a autonomia, auto-determinação e os modos de vida locais. 
Nessa região, comunidades locais passaram a monitorar e proteger os 
lagos, estabelecendo regras próprias para a pesca sustentável do pira-
rucu. Como resultado, a população da espécie se recuperou significa-
tivamente, e a renda gerada com a comercialização legal do pescado 
aumentou em até 400% em algumas comunidades. Esse modelo forta-
leceu a governança local, reduziu conflitos e demonstrou que a valori-
zação dos saberes tradicionais, aliada ao reconhecimento institucional, 
pode transformar a pesca artesanal em uma estratégia que pode con-
ciliar de conservação e geração de renda19.

	 Essas iniciativas, baseadas no conhecimento tradicional aliado 
ao monitoramento participativo, têm servido de referência para outras 
regiões da Amazônia, como o Vale do Javari no Alto Solimões, onde co-
munidades ribeirinhas e povos indígenas vêm adotando práticas de 
manejo pesqueiro, incluindo o manejo do Pirarucu.

	 O trabalho de manejo dos recursos pesqueiros no Vale do Javari, 
conduzido pelos povos indígenas Kanamari e Matsés, surgiu inicialmente 
a partir de esforços do líder Adelson da Silva Saldanha, de nome indígena 
Kora Kanamari, como resposta às crescentes ameaças de pesca ilegal e à 
sobreexploração dos rios Javari e Curuçá, observadas pelas comunidades 
desde a década de 1980. Desde 2017, essas comunidades vêm desenvol-
vendo estratégias próprias de gestão pesqueira, com foco na soberania 
alimentar, conservação ambiental e fortalecimento das organizações lo-
cais. Em 2019, foi firmado um acordo formal entre os dois povos para o 
uso e proteção dos lagos, estabelecendo regras de uso sustentável, zonas 
de preservação e mecanismos de monitoramento comunitário20.

	 A Terra Indígena Vale do Javari, segunda maior do Brasil, abriga uma 
das maiores biodiversidades da Amazônia e a maior concentração de po-
vos indígenas isolados do mundo. No entanto, a região enfrenta pressões 
intensas, como pesca e caça ilegais, exploração madeireira e conflitos 
transfronteiriços com o Peru. O CTI, atuando desde 1999 na região, tem 
apoiado os povos indígenas na construção de estratégias de controle ter-
ritorial e gestão ambiental, promovendo ações educativas, formação de li-
deranças e fortalecimento institucional das associações indígenas locais21.

	 De acordo com o CTI20, as ações de manejo pesqueiro incluem o 
mapeamento participativo de 96 lagos, dos quais 60 estão dentro da 
TI Vale do Javari. Os lagos foram classificados em categorias como uso 
para subsistência, comercialização e preservação. A vigilância territo-
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rial é feita por equipes indígenas que realizam patrulhas regulares para 
coibir invasões e garantir o cumprimento das regras acordadas. Essa 
abordagem integrada, baseada no conhecimento tradicional e na coo-
peração entre comunidades, tem sido essencial para a recuperação dos 
estoques pesqueiros e a proteção dos territórios indígenas. 

Vale do Rio Javari, onde se localiza o Município de Atalaia do Norte e a Terra Indígena 
Javari, segunda maior do Brasil, com a maior população de povos indígenas isolados 
do mundo. Foto: Simone Athayde.

	 De acordo com Varney da Silva Tavares (Varney Todah Kanamary), 
atual Vice-Coordenador da União dos Povos Indígenas do Vale do Javari 
- UNIVAJA, e João Filho Kanamary, responsável pelo trabalho do mane-
jo entre o Povo Kanamari e um dos líderes da Coordenação de Proteção 
Etnoambiental e Desenvolvimento Sustentável Kanamari – COPEAKA, o 
manejo comunitário do pirarucu no Vale do Javari surgiu como respos-
ta direta às invasões frequentes de pescadores peruanos e brasileiros 
que exploravam ilegalmente os lagos da região. Essas invasões coloca-
vam em risco não apenas os estoques de pirarucu e tracajá — espécies 
fundamentais para a alimentação e a renda das comunidades — como 
também a soberania territorial dos povos indígenas. 
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Aí... Houve bastante pescadores peruanos e brasileiros, inva-
dir muito no território, invadir no seu lago, pescar o nosso pi-
rarucu, os outros peixes também, tracaja. Então, tudo isso foi 
acabando aos poucos. Os lagos não tinham mais peixes, e 
ficava muito difícil...E nós, os moradores da aldeia São Luís, 
também não sabíamos se organizar. Os parentes, os madei-
reiros peruanos, para os que chamavam a eles, eles também 
trabalhavam em madeira, que eles ficavam doentes tam-
bém para poder comprar as coisas para a família... Então, 
daí que começamos a discutir sobre os territórios. Então, em 
breve, no meio de Javari, começamos a trabalhar mesmo, 
conversando, dialogando com as comunidades. Em 2015, co-
meçamos a pegar mesmo de verdade, e trabalhar mesmo 
para a gente, orientando a associação.”

Varney Todah Kanamary, Vice-Coordenador da UNIVAJA

	 Diante dessa ameaça, os moradores da aldeia São Luís e de 
outras comunidades começaram a se organizar. Inicialmente sem 
experiência em gestão coletiva, os Kanamari passaram a dialogar 
entre si e com parceiros externos. A partir de 2017 , com apoio do 
Centro de Trabalho Indigenista (CTI), iniciou-se um processo de for-
talecimento das associações indígenas locais. As comunidades ela-
boraram projetos, mapearam seus territórios e receberam capacita-
ção do Instituto Mamirauá para realizar o monitoramento dos lagos 
e a contagem dos peixes — uma etapa essencial para o manejo sus-
tentável do pirarucu.

	 Apesar das dificuldades — como as grandes distâncias entre 
as aldeias, a falta de infraestrutura para transporte e conservação do 
pescado (especialmente a ausência de gelo), e os desafios para aces-
sar financiamento e mercados — o projeto avançou. Jovens e mu-
lheres passaram a se envolver ativamente nas atividades de manejo, 
contribuindo para a vigilância dos lagos e a continuidade do conhe-
cimento tradicional. Os resultados tem sido promissores: segundo 
eles, houve uma redução nas invasões, recuperação dos estoques de 
pirarucu e tracajá, e fortalecimento da governança territorial. 

	 Na Aldeia São Luís, a comunidade Kanamari tem sob sua res-
ponsabilidade 25 lagos de rio, que são fundamentais para a repro-
dução e conservação do pirarucu. Segundo João, em uma das ex-
periências de manejo, os moradores comercializaram 250 peixes de 
uma contagem de 1.700 peixes, conservando o resto para garantir 
a sustentabilidade do estoque pesqueiro. No entanto, o preço pago 
pelo peixe ainda está aquém do ideal: o quilo foi vendido por R$12, 
quando o valor justo seria em torno de R$20.
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As mulheres também participam do tratamento do pirarucu, 
né? Elas aprendem e ensinam como contar o pirarucu, né? 
Isso foi muito bom pra gente. Os jovens também estão en-
volvidos no manejo, né? E a gente pensa no futuro, nas próxi-
mas gerações, que também vão continuar essa luta, né? Pra 
não deixar o manejo acabar. É muito importante — tanto pra 
proteger, quanto pra preservar o lago, e também pra nossa 
saúde, né? Serve pra nossa alimentação, pra sustentar a fa-
mília e pra gerar uma renda, né? Sim.”

João Filho Kanamary, Liderança do trabalho do Manejo do 
Pirarucu. 

Intercâmbio entre manejadores Kanamari e Paumari no âmbito das atividades de 
manejo lideradas pelas organizações Indígenas União dos Povos Indígenas do Vale 
do Javari (UNIVAJA) e Coordenação de Proteção Etnoambiental e Desenvolvimento 
Sustentável Kanamari (COPEAKA) no Rio Javari, com apoio do Centro de Trabalho 
Indigenista (CTI). Foto: CTI/Thiago Arruda Ribeiro dos Santos.

	 Essa diferença de preço se deve a diversos fatores estruturais e de 
mercado. Um dos principais é a presença de atravessadores, que compram 
o peixe diretamente das comunidades a preços baixos e revendem com alta 
margem de lucro, muitas vezes sem reconhecer o valor agregado pelo ma-
nejo sustentável. Além disso, a oferta de pirarucu por pescadores não-indí-
genas, muitas vezes oriunda de pesca ilegal ou sem controle, pressiona os 
preços para baixo e cria uma concorrência desleal com os manejadores, que 
seguem regras rígidas de monitoramento, defeso e contagem de estoques.
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	 Outro fator é a falta de valorização do trabalho de manejo e da 
proteção dos lagos realizada pelas comunidades. O custo do manejo 
inclui atividades como vigilância territorial, capacitação, transporte e 
conservação do pescado — custos que não são refletidos no preço fi-
nal pago ao produtor. Estudos do Instituto Mamirauá apontam que até 
60% dos custos do manejo estão relacionados à vigilância dos lagos, o 
que encarece o produto e exige políticas públicas de compensação e 
valorização. Ao alto custo da vigilância também se somam fatores de 
risco aos quais os manejadores estão expostos, já que a região possui 
forte presença da violência através do narcotráfico. 

	 A atividade enfrenta diversos desafios. Muitos moradores ainda 
dependem do Bolsa Família para complementar a renda, e há dificul-
dades logísticas, falta de divulgação dos produtos e ausência de canais 
de comercialização que valorizem o trabalho indígena. A ausência de 
infraestrutura adequada, como transporte refrigerado e acesso a gelo, 
limita o alcance das comunidades a mercados mais valorizados, como 
os centros urbanos e o mercado institucional. Isso reforça a dependên-
cia de intermediários e reduz o poder de negociação das associações 
indígenas. Além disso, o manejo enfrenta obstáculos relacionados à re-
presentação política e aos impactos crescentes das mudanças climáti-
cas sobre os ecossistemas aquáticos.

	 Embora o manejo do pirarucu realizado pelas comunidades 
Indígenas do Alto Solimões represente uma estratégia promissora 
de conservação e geração de renda que contribui para a continui-
dade dos modos de vida tradicionais, ainda há um grande desafio 
relacionado à agregação de valor. Como destacou o técnico do IDAM 
de Atalaia do Norte, “o manejo em si é bom, mas se você agregar 
valor, já é outra coisa”. Isso significa que, é necessário investir em 
etapas como o pré-beneficiamento, processamento e comercializa-
ção qualificada do pescado para garantir maior retorno econômico 
às comunidades. Em 2024, a Prefeitura de Atalaia do Norte anun-
ciou planos para instalar uma mini-usina de pré-beneficiamento de 
pescado, com apoio do Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Co-
mércio e Serviços (MDIC), cuja visita à região foi articulada com o 
apoio do PaCTAS. A proposta inclui a instalação de uma unidade em 
São Rafael, mas também a expansão para áreas indígenas, como as 
comunidades Kanamari — pioneiras no manejo do pirarucu — e ou-
tras etnias que demonstraram interesse em aderir à atividade. 

	 A implementação de infraestrutura de pré-beneficiamento é 
estratégica para as cadeias de valor da sociobioeconomia, especial-
mente em regiões isoladas como o Alto Solimões. Nessas áreas, a de-
pendência da capital Manaus e do governo federal é acentuada, tanto 
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para o escoamento da produção quanto para o acesso a políticas pú-
blicas. A ausência de infraestrutura adequada — como unidades de 
processamento, transporte refrigerado e fornecimento de gelo — limi-
ta o acesso das comunidades a mercados mais valorizados e perpetua 
a dependência de atravessadores, que pagam preços abaixo do justo.

	 Além disso, a agregação de valor na base produtiva fortalece a 
autonomia das comunidades, gera empregos locais e reduz a vulne-
rabilidade socioeconômica. Como ressaltado pelo técnico do IDAM, “a 
grande maioria dos nossos indígenas aqui é dependente do Bolsa Fa-
mília”, o que reforça a importância de iniciativas que promovam renda 
própria e sustentável.

	 Hoje, os Kanamari buscam ampliar suas parcerias com insti-
tuições públicas e privadas e trocas de experiências. Há também po-
tencial para explorar mercados internacionais, como a exportação de 
produtos via Peru, o que poderia gerar mais renda e autonomia para 
as comunidades. Parcerias podem fortalecer o manejo e a comer-
cializacao, e contribuir para a proteção dos territórios indígenas. A 
divulgação do trabalho da UNIVAJA e das Cooperativas e Associa-
ções locais é essencial para ampliar o reconhecimento e o apoio à 
iniciativa. Há interesse em fortalecer o intercâmbio com iniciativas 
na Colômbia, com o Coletivo do Pirarucu, com o próprio Instituto Ma-
mirauá, e com experiências bem-sucedidas no Rio Juruá. Para isso, 
é fundamental investir na capacitação das comunidades para o ge-
renciamento da atividade, no acesso a mercados diferenciados e na 
consolidação de alianças que respeitem os modos de vida indígenas 
e fortaleçam a autonomia local.

Não, a gente não conhece mais nada. Para a colômbia a 
gente nunca foi, para a gente não para a gente para inter-
cambar. Mas tem interesse, né? Nós temos interesse, sim.”

João Filho Kanamary, Liderança do trabalho do Manejo do
Pirarucu. 

	 A continuidade das ações de monitoramento e manejo pelos 
povos Kanamari e Matsés é essencial para garantir a sustentabilida-
de dos recursos pesqueiros e a proteção de seus territórios. Ambos os 
povos estão investindo na formação de agentes ambientais indígenas, 
capacitando-os em técnicas específicas de monitoramento e gestão 
de recursos naturais. Além disso, buscam ampliar sua participação em 
espaços de decisão política local, fortalecendo sua autonomia e influ-
ência na governança ambiental da região (CTI, 2021).
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O protagonismo dos Povos Indígenas no
Manejo Comunitário do Pirarucu: a União 
dos Povos Indígenas do Vale do Javari - 
UNIVAJA

	 A UNIVAJA (União dos Povos Indígenas do Vale do 
Javari) é a principal articulação dos povos e organizações 
indígenas que vivem na Terra Indígena Vale do Javari, no 
estado do Amazonas, Brasil. A organização foi fundada em 
2001, com o objetivo de promover a articulação dos po-
vos Kanamari, Matis, Marubo, Mayuruna/Matsés, Korubo e 
Tsohom Dyapá, defendendo seus direitos constitucionais, 
autonomia e valorização de suas tradições. A Terra Indígena 
Vale do Javari é uma das maiores do Brasil e abriga a maior 
concentração de povos indígenas isolados do mundo.

	 No processo de monitoramento do Pirarucu, a UNI-
VAJA (União dos Povos Indígenas do Vale do Javari) tem 
desempenhado um papel fundamental não apenas no 
apoio logístico e institucional ao manejo, mas também na 
defesa dos direitos indígenas em contextos de violência 
e impunidade. Após o assassinato de Bruno Pereira e do 
jornalista Dom Phillips em 5 de junho de 2022, a UNIVA-
JA liderou as denúncias públicas, organizou comunicados 
à imprensa, acionou órgãos nacionais e internacionais, e 
pressionou por justiça. A organização também contribuiu 
com informações cruciais para as investigações e denun-
ciou tentativas de interferência política nos inquéritos, re-
afirmando seu compromisso com a proteção dos territó-
rios e dos defensores da floresta. 

	 Essas iniciativas demonstram o compromisso das comunidades 
com a conservação de seus ecossistemas e a soberania alimentar. A 
avaliação contínua das estratégias de manejo e sua adaptação às mu-
danças ambientais e sociais são passos fundamentais para o sucesso a 
longo prazo. O fortalecimento institucional e o protagonismo indígena 
são pilares para a construção de um modelo de gestão sustentável e 
culturalmente apropriado no Vale do Javari (CTI, 2021).
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Festival do Pirarucu Manejado de Atalaia do Norte, em setembro de 2023, quando 
houve a primeira despesca dos Kanamari. Foto: CTI/Thiago Arruda Ribeiro dos Santos.

Peixaria Solimões: Uma Iniciativa Privada na 
Cadeia da Pesca Transfronteiriça

	 A experiência da Peixaria Solimões, sob a liderança do Sr. Hector Ju-
lio Calero, ilustra com clareza os desafios e as potencialidades da iniciativa 
privada na sociobioeconomia da Amazônia. A Peixaria Solimões é uma 
iniciativa privada que atua na cadeia produtiva da pesca na região do Alto 
Solimões, com foco na comercialização de pescado para mercados inter-
nacionais, especialmente o Peru e a Colômbia. Segundo o proprietário Sr. 
Hector J. Callero, Colombiano, a empresa opera com uma estrutura lo-
gística contando com câmaras refrigeradas de 10 compartimentos, cada 
uma com capacidade para 5 toneladas, utilizadas no transporte do pes-
cado em barcos com gelo até o destino final. A operação movimenta um 
mercado estimado entre 800 e 1.000 toneladas de peixe por ano, envol-
vendo indiretamente entre 60 e 100 pessoas, desde pescadores até traba-
lhadores da cadeia de transporte e comercialização. No entanto, apesar 
do potencial econômico, a iniciativa enfrenta diversos desafios.

	 Segundo o Sr. Hector, entre as principais dificuldades estão a falta 
de regularização e segurança jurídica e uma relação de preços desfavo-
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rável que compromete a rentabilidade da atividade. Além disso, a em-
presa sente a ausência de reconhecimento institucional e de políticas 
públicas que incentivem o setor e as empresas que pagam impostos re-
gularmente e estão em dia com a receita federal. “Se nós pudéssemos 
fazer uma parceria incrível com a Atalaia (do Norte), com as comuni-
dades, ensinar, trabalhar o peixe de forma organizada... e pra vender, 
pra que todos possamos ganhar”, afirma Hector, destacando o desejo 
de construir cadeias produtivas sustentáveis e inclusivas. 

	 Há um interesse crescente de mercados internacionais — como 
o americano, coreano e chinês — pelos peixes amazônicos, especial-
mente o pirarucu, mas esses mercados exigem produtos certificados, 
de excelente qualidade e com rastreabilidade garantida. “O peixe não 
tem fronteira”, diz Hector, reforçando o potencial transnacional da pro-
dução amazônica. Para isso, é essencial a existência de ambientes de 
produção, certificação e inovação que agreguem valor aos produtos 
e garantam um preço justo aos produtores, sem inviabilizar economi-
camente os empresários. Isso requer um esforço institucional coletivo, 
com políticas públicas nacionais, transfronteiriças e internacionais que 
fortaleçam nichos de mercado diferenciados. 

	 Segundo Hector e Alessandra Michele de Souza (Gerente Admi-
nistradora), a atuação do PaCTAS é fundamental como catalisador de 
negócios sustentáveis e ecossistemas de inovação social e tecnológica 
em regiões remotas como a tríplice fronteira. Hector também destaca a 
importância da capacitação técnica, tanto nas comunidades quanto nas 
empresas, para desenvolver novas tecnologias e formas de apresentação 
dos produtos — como o pirarucu salgado, defumado, além do congelado 
— que atendam aos mercados especializados no Brasil, na Colômbia e no 
exterior. “Com certeza precisamos de técnicos, de informação, de quali-
ficação de produtos”, conclui, apontando a ciência e a pesquisa como 
aliadas estratégicas para o avanço da sociobioeconomia.

	 A Peixaria Solimões destaca a necessidade de apoio interinstitu-
cional e de parcerias que fortaleçam a cadeia produtiva, especialmente 
no que diz respeito ao processo de alfandegamento e à formalização 
das exportações. A dinâmica transfronteiriça é um elemento central da 
operação: a empresa mantém acordos com uma companhia colombia-
na para exportar o pescado, que segue de Leticia até Bogotá. Também 
há relações comerciais com o Peru, para onde parte do pescado é ven-
dida diretamente. A experiência da Peixaria Solimões revela tanto os 
entraves quanto o potencial da pesca como vetor de desenvolvimento 
regional, especialmente quando articulada com mercados internacio-
nais e políticas públicas que valorizem a sociobioeconomia amazônica.
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TURISMO E ECOTURISMO 
EM TABATINGA
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	 Segundo a Agência Brasileira de Promoção Internacional do Tu-
rismo (EMBRATUR), o Brasil recebeu 4,8 milhões de turistas internacio-
nais entre janeiro e maio de 2025, um aumento de 49,7% em relação 
ao mesmo período de 202422. Para o Estado do Amazonas especifica-
mente, os dados mais recentes disponíveis são referentes ao primeiro 
semestre de 2024, quando o estado recebeu 16,3 mil turistas internacio-
nais, um aumento de 22,21% em relação ao mesmo período de 202323. 
Segundo a Amazonastur24, o Estado do Amazonas recebeu mais de 132 
mil visitantes no primeiro quadrimestre de 2025, o que inclui turistas 
nacionais e internacionais.  Esse crescimento é, em parte, atribuído ao 
fortalecimento da imagem do Brasil no exterior, à nova Lei Geral do 
Turismo aprovada em 2024, e à maior visibilidade da Amazônia com a 
proximidade da 30ª Conferência das Partes da Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima (COP30), que será realizada 
em Belém, Estado do Pará, em novembro de 2025. 

	 A nova Lei Geral do Turismo (Lei nº 14.978/2024), sancionada em 
setembro de 2024, representa um marco importante para a moderni-
zação do setor turístico no Brasil. Ela altera dispositivos da antiga Lei nº 
11.771/2008 e traz diversas inovações com foco em desburocratização, 
competitividade e valorização dos profissionais do setor.

	 A região da Tríplice Fronteira Amazônica, onde se encontram Ta-
batinga (Brasil), Leticia (Colômbia) e Santa Rosa (Peru), representa um 
território singular em termos ecológicos, culturais e geopolíticos. Rica em 
biodiversidade e lar de diversas etnias indígenas, essa área tem se desta-
cado como um polo emergente para o ecoturismo sustentável, atraindo 
visitantes interessados em experiências autênticas e em contato direto 
com a natureza. No entanto, o desenvolvimento do setor enfrenta en-
traves como infraestrutura precária, falta de capacitação local, a fala de 
segurança pública, e riscos de impactos socioculturais negativos25.

	 O Município de Tabatinga possui um potencial inexplorado para 
o desenvolvimento do ecoturismo e do turismo de base comunitária. 
Segundo dados da Secretaria Municipal de Turismo e Cultura, cerca de 
12 mil turistas visitaram Tabatinga em 2023, enquanto o aeroporto local 
registrou mais de 79 mil passageiros em 2024. A permanência média 
desses visitantes varia entre três e cinco dias, evidenciando uma janela 
de oportunidade para qualificar a oferta turística, fomentar empreen-
dimentos locais, e estruturar roteiros que tragam renda diretamente 
para as mãos das comunidades, valorizando a sociobiodiversidade da 

Turismo e ecoturismo em
tabatinga: potencial e desafios
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região. Segundo José Nilton Castillo Gonzalez, da Secretaria Municipal 
de Cultura e Turismo, “nós temos potencial para isso, mas o que falta 
na verdade é política de investimento pra incentivar o ecoturismo”. 

	 Nilton destaca que um dos principais gargalos é a ausência de 
planejamento estruturado: 

“Eu penso que é a falta de planejamento. Se a gente soubes-
se planejar... porque o planejamento começa primeiro com a 
base que é a coleta de informações”. 

A exuberância cênica e a rica sociobiodiversidade do Alto Solimões configuram-se 
como potentes vetores para o ecoturismo e o turismo de base comunitária, reve-
lando paisagens e modos de vida profundamente conectados à floresta e aos rios 
amazônicos. Foto: PaCTAS.

	 A Secretaria tem buscado mapear as comunidades com poten-
cial turístico, como Terezina III, que possui lago, produção agrícola e 
já desenvolveu apicultura. No entanto, ainda faltam visitas técnicas e 
diagnósticos aprofundados para transformar essas potencialidades em 
produtos turísticos viáveis.
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	 Os festivais culturais desempenham um papel fundamental na 
atração de turistas regionais, nacionais e internacionais, especialmente 
em regiões com forte identidade cultural como o Alto Solimões. Essas 
celebrações não apenas promovem o intercâmbio cultural e a valoriza-
ção das tradições locais, mas também impulsionam a economia criativa, 
o comércio e o turismo sustentável. Em Tabatinga, no Amazonas, o Fes-
tival Internacional de Tribos do Alto Solimões (FESTISOL) é um exemplo 
emblemático dessa dinâmica. Inspirado em festividades como o Festi-
val de Parintins, o FESTISOL celebra anualmente a diversidade cultural 
das etnias Tikuna e Omágua, atraindo milhares de visitantes do Brasil, 
da Colômbia e do Peru26.

	 O Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SE-
BRAE) é apontado como um parceiro estratégico, especialmente na 
capacitação social e empresarial para o fortalecimento das cadeias de 
valor do ecoturismo. “Eu procuraria esses órgãos primeiramente pra 
gente pensar uma forma de como nós podemos trabalhar e alavan-
car o turismo”, afirma Nilton, mencionando também a Universidade do 
Estado do Amazonas (UEA) e o Instituto Federal do Amazonas (IFAM) 
como instituições-chave para a construção de parcerias e projetos.

	 Apesar do interesse de investidores, a insegurança pública é um 
dos principais entraves. “O maior problema também que nós temos 
aqui é a questão da falta de segurança. Esse talvez seja o principal 
risco”, alerta Nilton, mencionando o risco de ações criminosas duran-
te deslocamentos turísticos. Para ele, a solução passa por envolver as 
comunidades em ações de prevenção e conscientização, além de polí-
ticas públicas voltadas ao fortalecimento da segurança pública e à cria-
ção de empregos dignos e oportunidades para a juventude local.

	 Outro desafio importante é a cooperação transfronteiriça. Em-
bora Letícia, na Colômbia, tenha mais de 30 anos de experiência com 
ecoturismo, as diferenças legislativas entre os países dificultam a inte-
gração de ações. Do lado brasileiro da fronteira, há baixa instituciona-
lização do setor, escassez de investimentos públicos e privados, além 
de dificuldades de articulação entre atores locais. As legislações diver-
gentes entre os três países também criam entraves operacionais, es-
pecialmente na regulamentação de serviços transfronteiriços e na cir-
culação de visitantes. Problemas como o descumprimento de acordos 
entre guias turísticos brasileiros e colombianos, somados à insegurança 
jurídica e à falta de infraestrutura básica, comprometem a qualidade da 
experiência turística e a confiança entre os prestadores de serviço.

	 Experiências bem-sucedidas no lado colombiano da tríplice 
fronteira podem inspirar iniciativas de turismo de base comunitária no 
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lado brasileiro, promovendo o fortalecimento cultural e a conservação 
ambiental em territórios indígenas amazônicos. O projeto Painu é uma 
iniciativa de ecoturismo comunitário liderada por comunidades indí-
genas TiKuna, Kokama e Yagua na região de Letícia, Colômbia. Cria-

do para promover meios de 
vida sustentáveis e conser-
var o território tradicional 
(Wadiü), o projeto oferece 
experiências turísticas que 
valorizam a natureza e a 
cultura local, como trilhas, 
passeios de barco, culinária 
nativa e práticas tradicio-
nais de cura. Desde 2014, 
a Associação Intercomu-
nitária Painu organiza es-
sas atividades com foco na 
transmissão de saberes an-
cestrais e na proteção am-
biental27 (Associação Inter-
comunitária Painu, 2025).

	 Com apoio de orga-
nizações como a NESsT e a 
Organização dos Povos In-
dígenas da Amazônia Co-
lombiana (OPIAC), o projeto 
Painu protege cerca de 945 
hectares de floresta amazô-
nica e beneficia diretamente 
cerca de 40 pessoas e indire-
tamente cerca de 3.000 pes-

soas. A iniciativa também promove a equidade de gênero, com metade 
da equipe composta por mulheres, e se destaca como um exemplo de 
turismo responsável que alia geração de renda, conservação e fortaleci-
mento cultural das comunidades indígenas da Amazônia colombiana28.

	 Um dos principais entraves para a estruturação do ecoturismo 
de base comunitária em Tabatinga diz respeito ao turismo em terras 
indígenas no lado Brasileiro em contraste com a Colômbia e o Peru. 
No Brasil, essas atividades são regulamentadas pela Instrução Norma-
tiva nº 03/2015 da Fundação Nacional do Índio (FUNAI), que estabele-
ce que qualquer visitação com fins turísticos em territórios indígenas 
deve ser proposta pelas próprias comunidades, por meio de um Plano 
de Visitação. Esse plano precisa respeitar a autonomia dos povos, ga-

Banner de divulgação do ecoturismo comuni-
tário da Associação Painu em Letícia, Amazô-
nia Colombiana, região da Tríplice Fronteira 
Amazônica. Fonte: Associação Painu. 
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Valores culturais da Sociobioeconomia 
no Alto Solimões: o FESTISOL
	 O Festival Internacional de Tribos do Alto Solimões (FESTI-
SOL) é uma das mais vibrantes manifestações culturais da região do 
Alto Solimões, realizado anualmente no município de Tabatinga, no 
Amazonas. Inspirado em festivais como o de Parintins, o FESTISOL 
celebra a riqueza e a diversidade cultural dos povos indígenas da 
tríplice fronteira entre Brasil, Colômbia e Peru, com destaque para 
as etnias Tikuna e Omagua.

	 O ponto alto do festival é a disputa simbólica entre duas agre-
miações culturais: a Onça Preta (representando a nação azul e bran-
ca) e a Onça Pintada (vermelha e branca). Cada grupo encena, por 
meio de danças, músicas, alegorias e narrativas, aspectos mitológi-
cos e históricos das culturas indígenas locais (Figura 14). As onças, 
animais sagrados e simbólicos para os povos da floresta, represen-
tam a força, a ancestralidade e a conexão espiritual com a natureza 
— valores centrais nas cosmovisões Tikuna e Omagua.

	 O FESTISOL acontece no 
Centro Cultural de Tabatinga, ge-
ralmente no final de novembro, 
e reúne entre 10 mil e 15 mil pes-
soas ao longo de quatro dias de 
programação intensa. Além das 
apresentações das onças, o even-
to conta com shows de artistas 
regionais e nacionais, feira de ar-
tesanato indígena, gastronomia 
típica e atividades educativas. 
Segundo Jerry Alves, da Secreta-
ria Municipal do Meio Ambiente 
de Tabatinga, um dos critérios de 
avaliação da disputa entre as On-
ças Preta e Pintada centra-se no 
reaproveitamento e reciclagem 
de materiais para a confecção das 
fantasias e alegorias. O festival é 
um importante vetor de turismo 
cultural e de fronteira, promoven-
do o intercâmbio entre os países 
vizinhos e fortalecendo a identi-
dade cultural da região26.

Banner de divulgação do FESTISOL 
de Tabatinga evidenciando os gru-

pos de Onças rivais Pintada (verme-
lha) e Preta (azul). Fonte: Prefeitura 

Municipal de Tabatinga.
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rantir a consulta livre, prévia e informada, e ser aprovado formalmente 
pela FUNAI. A norma visa proteger os direitos territoriais, culturais e 
ambientais dos povos indígenas, ao mesmo tempo em que reconhece 
seu protagonismo na condução de iniciativas sustentáveis de etnotu-
rismo e ecoturismo29.

Desfiles alegóricos e danças no IX Festisol de 2023. Fonte: Prefeitura Municipal de 
Tabatinga. Foto: PaCTAS

	 Apesar das exigências, a normativa abre caminhos concretos 
para o fortalecimento do turismo indígena, desde que haja capacita-
ção, apoio técnico, canais de financia-
mento e uma rede interinstitucional 
capaz de acompanhar e fomentar os 
Planos de Visitação. Nesse contexto, 
Tabatinga poderia se tornar um polo 
de referência na formação de guias 
indígenas, na estruturação de rotei-
ros interculturais, e na promoção de 
alianças entre comunidades, gestores 
públicos e agentes turísticos de toda a 
tríplice fronteira.

Guia de Orientações para Análise de Planos 
de Visitação Turística em Terras Indígenas. 

Disponível em: https://www.gov.br/funai/pt-br/
centrais-de-conteudo/publicacoes/guia_visita-

cao_turistica_digital_FINAL2.pdf.
Fonte: FUNAI29.

https://www.gov.br/funai/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/guia_visitacao_turistica_digital_FINAL2.pdf
https://www.gov.br/funai/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/guia_visitacao_turistica_digital_FINAL2.pdf
https://www.gov.br/funai/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/guia_visitacao_turistica_digital_FINAL2.pdf
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ARTESANATO
INDÍDENA

56
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Tradição, Desafios
e Caminhos

	 Na região da Tríplice Fronteira Amazônica — onde Brasil, Colôm-
bia e Peru se encontram — o artesanato indígena representa muito 
mais do que uma atividade econômica: é uma expressão viva de iden-
tidade, resistência cultural e sustentabilidade. Entre os povos indígenas 
da região, os Tikuna (ou Magüta) se destacam pela riqueza de sua pro-
dução artesanal, que inclui esculturas em madeira, cestaria, tecelagem, 
cerâmica, grafismos e objetos cerimoniais30.

	 A produção artesanal, além de gerar renda, pode promover o uso 
sustentável de recursos naturais como fibras vegetais, sementes e co-
rantes naturais, contribuindo para a conservação da floresta. O artesa-
nato também fortalece os laços comunitários, pois envolve processos 
coletivos de produção, ensino intergeracional e participação em feiras e 
eventos culturais. A economia do artesanato indígena, quando apoiada 
por políticas de fomento, pode se tornar um pilar da economia circular 
e solidária, promovendo inclusão, sustentabilidade e valorização da di-
versidade cultural.

	 Um estudo realizado no Instituto Fe-
deral do Amazonas (IFAM), em São Gabriel 
da Cachoeira, destaca como o uso de tecno-
logias sociais no beneficiamento de fibras 
vegetais, como o tucum, pode aumentar a 
produtividade e agregar valor ao artesana-
to indígena. A pesquisa também ressalta o 
papel central das mulheres indígenas nes-
se processo e a importância da capacitação 
técnica para fortalecer a economia local e 
sustentável31. 

	 Apesar de seu valor cultural e am-
biental, o artesanato indígena enfrenta diversos desafios: dificuldade 
de acesso a mercados formais, falta de infraestrutura, desvalorização 
simbólica, falta de organização e capacitação às comunidades e as-
sociações, e barreiras logísticas. A dependência de intermediários e a 
ausência de políticas públicas contínuas também limitam o potencial 
transformador dessa atividade32.

	 Na região de Tabatinga, o artesanato indígena produzido pelas asso-
ciações ACIU (Artesãos Comunitários Indígenas de Umariaçu) e AMIT (As-
sociação das Mulheres Indígenas Ticuna) é muito mais do que uma fonte 

A produção artesanal, 
além de gerar renda, 
pode promover o uso 
sustentável de recursos 
naturais como fibras 
vegetais, sementes e 
corantes naturais, 
contribuindo para a 
conservação da floresta. 
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de renda — é uma expressão viva da cultura, da identidade e do conheci-
mento ancestral dos povos TiKuna. Cada peça carrega histórias, saberes e 
conexões profundas com a ancestralidade, a natureza e o território.

	 A cestaria tradicional Tikuna é uma das expressões mais refina-
das do conhecimento ancestral das mulheres indígenas do Alto So-
limões. Utilizando fibras naturais como a arumã, as mulheres Tikuna 
produzem vários modelos de cestos trançados, que carregam não 
apenas utilidade prática, mas também profundos significados cultu-
rais. Os desenhos geométricos que adornam essas peças representam 
elementos da natureza, mitos de origem e símbolos de identidade co-
letiva, sendo transmitidos de geração em geração por meio da orali-
dade e da prática artesanal.

Jorgilene Gabriel da Silva, sua mãe Jorgina Gabriel da Silva e Tertulino Ferreira 
Mendes, da Associação dos Artesãos e Cultura Indígena de Umariaçu (ACIU), 
apresentam a ref inada cestaria de arumã produzida por mulheres Tikuna da 
Terra Indígena Umariaçu II, comercializada em Letícia, Manaus e arredores. 
Foto: Simone Athayde.   
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Exposição e loja de artesanato indígena em Atalaia do Norte, gerenciada pela Secretaria 
Municipal de Turismo. O artesanato representa uma importante fonte de renda e valoriza-
ção cultural para mulheres e famílias indígenas do Alto Solimões Foto: Simone Athayde. 

Loja de artesanato em Letícia, cidade colombiana fronteiriça e integrada econo-
micamente ao município de Tabatinga (AM), onde são comercializados diversos 
produtos confeccionados por artesãos e artesãs indígenas do lado brasileiro. Em 
destaque, esculturas em madeira produzidas com âmago, matéria-prima valoriza-
da por sua resistência e estética singular. Foto: Simone Athayde.
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	 Nos últimos anos, lideranças femininas como Ilda Pinto Félix, Car-
mem Gomes Tamanho e Missilene Curica Fernandes, da Associação 
das Mulheres Indígenas Tikuna (AMIT), localizada no município de Ben-
jamin Constant (AM), têm promovido inovações que mesclam tradição 
e contemporaneidade. Entre essas inovações estão a confecção de mo-
chilas, bolsas, carteiras e objetos decorativos, que mantêm os padrões 
tradicionais, mas se adaptam a novos usos e mercados. Essa estratégia 
tem permitido agregar valor aos produtos e ampliar as oportunidades 
de geração de renda para as mulheres artesãs.

	 A AMIT tem enfrentado desafios como a falta de apoio técnico, 
dificuldades de acesso a mercados, e a necessidade de capacitação em 
elaboração e gestão de projetos. No entanto, também tem encontrado 
oportunidades por meio da participação em feiras culturais (principal-
mente em Manaus), eventos regionais e oficinas de formação, que for-
talecem a autonomia das mulheres e a valorização de seus saberes. A 
promoção de eventos e a capacitação contínua são fundamentais para 
garantir a sustentabilidade dessas iniciativas e o reconhecimento do 
papel das mulheres indígenas como guardiãs da cultura e protagonis-
tas do desenvolvimento local.

Visita às artesãs da Associação das Mulheres Indígenas Ticuna (AMIT) na localidade de 
Filadélfia, Benjamin Constant. Da esquerda para a direita: Missilene Curica Fernandes, 
Jean Paulo de Jesus Tello, Carmem Gomes Tamanho, Joeliton Vargas Moraes (empre-
endedor da marca de moda Indígena Ikaben, apoiado pela INPACTAS), Simone Athay-
de, Ananda Miller Fermin, e a artesã veterana Sra. Ilda Pinto Félix.
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Dona Ilda Pinto Félix na sede da Associação das Mulheres Indígenas Ticuna (AMIT) 
no Município de Benjamin Constant.
 

	 A Associação dos Artesãos e Cultura Indígena de Umariaçú (ACIU) 
tem se destacado como uma iniciativa de valorização cultural e gera-
ção de renda para a comunidade Tikuna. Sob a liderança de Tertulino 
F. Mendes, atual presidente, a associação reúne cerca de 50 artesãos — 
entre homens, mulheres e jovens — que produzem peças com semen-
tes de açaí, jarina, tucumã, tururi e cipó cumaté. No entanto, como ele 
relata, “a matéria-prima está em falta, principalmente arumã e tucu-
mã. Temos que buscar em outras comunidades”. Uma pesquisa aplica-
da sobre o estado das matérias-primas pode ajudar a planejar melhor o 
uso sustentável dos recursos naturais. 

	 A reforma da Casa do Artesão, com custo de R$ 20.000,00, foi um 
marco importante, viabilizada com apoio da SESAI, FUNAI e da Secre-
taria de Cultura de Tabatinga. O espaço serve como ponto de exposi-
ção e venda, mas também como símbolo de resistência cultural. “Estou 
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criando este espaço de exposição de artesanato para os jovens, prin-
cipalmente porque não sabem mais tecer, pintar, etc. Eles só querem 
saber de drogas”, lamenta Tertulino, destacando a urgência de envol-
ver a juventude na preservação das tradições.
 

Sr. Tertulino F. Mendes na sede da Associação dos Artesãos e Cultura Indígena de 
Umariaçu – ACIU, na Terra Indígena Umariaçu II, região de Tabatinga, AM. Foto: Si-
mone Athayde.

	 Entre os desafios relatados por Tertulino estão a falta de assistência 
técnica para acessar editais, a precariedade da internet — mesmo com fi-
bra óptica passando próxima à casa — e a necessidade de equipamentos 
como uma máquina descascadora de sementes e transporte adequado. 
“Aqui a gente tem um motocarga, mas falta um melhor transporte”, ex-
plica. Segundo ele, falta de organização e apoio contínuo tem dificultado o 
fortalecimento da associação. Muitas comunidades ainda não confiam ple-
namente no potencial coletivo da produção artesanal, e o desinteresse de 
parte dos jovens ameaça a continuidade desse saber ancestral. Além disso, 
as mudanças climáticas estão afetando a disponibilidade de matérias-pri-
mas naturais, como fibras, sementes e corantes, essenciais para a produção.

	 Outro obstáculo é a escassez de financiamento de longo prazo, 
o que limita a capacidade das organizações de planejar e crescer de 
forma sustentável. Ainda assim, há caminhos promissores. O acesso a 
políticas públicas e editais pode impulsionar a produção e a comerciali-
zação do artesanato, ao mesmo tempo em que fortalece a cultura local. 



63

Panorama da Sociobioeconomia na Região do Alto Solimões  

Conectar o artesanato à revitalização cultural é uma oportunidade po-
derosa de engajar as novas gerações e valorizar o papel das mulheres, 
que são as principais produtoras e beneficiárias dessa atividade.

	 Apesar das dificuldades, a ACIU tem buscado parcerias e parti-
cipado de eventos como o I Encontro dos Povos Indígenas. Tertulino 
também vislumbra novos projetos, como a criação de um Centro de 
Cultura e uma Casa da Moça Nova, onde turistas poderiam vivenciar o 
ritual tradicional com pintura, dança e banho ritual. “Cada pessoa terá 
oportunidade de apresentar sua filha e apresentar ao turista”, afirma 
com entusiasmo. Com o fortalecimento do ecoturismo na região, o ar-
tesanato pode ganhar ainda mais visibilidade e mercado, beneficiando 
diretamente as comunidades envolvidas.

	 O artesanato feito com a fibra de tururi, amplamente comerciali-
zado em feiras, lojas e ruas de Tabatinga e Leticia, desempenha um pa-
pel importante na preservação das tradições culturais do povo Tikuna. 
Essa fibra vegetal, extraída do caule do buriti, é utilizada na confecção 
de máscaras, vestimentas e objetos cerimoniais, especialmente duran-
te a Festa da Moça Nova ou Worecütchiga. Além de representar uma 
importante fonte de renda para as famílias artesãs, o trabalho com o 
tururi fortalece a transmissão de saberes ancestrais entre gerações, re-
afirmando a identidade cultural Tikuna e promovendo a valorização de 
seus modos de vida frente às pressões da globalização.

	 Na Terra Indígena Umariaçu I, o Cacique Neri expressa com pre-
ocupação a perda gradual das tradições culturais do povo Tikuna. “A 
cultura está sendo perdida. Já não é como antes”, lamenta, ao comen-
tar sobre a ausência de espaços adequados para a valorização e trans-
missão dos saberes tradicionais. A falta de uma casa de cultura, como a 
que abrigaria o ritual da Moça Nova, é um dos principais entraves. “Seria 
interessante conseguir através de recurso. Serviria pra fazer festas e 
casa de alimentação”, explica o cacique, destacando a importância de 
um espaço físico para fortalecer a identidade cultural da comunidade.

	 O artesanato, uma das expressões mais visíveis da cultura Tikuna, 
enfrenta dificuldades semelhantes. “Aqui não tem espaço pra vender. 
As pessoas saem pra vender em Tabatinga e Letícia”, relata. Mesmo 
com a produção de biojoias e peças em madeira âmago, a comerciali-
zação ainda depende de encomendas e da iniciativa individual de ho-
mens e mulheres da comunidade. Além disso, a vida urbana e as mu-
danças socioeconômicas têm impactado diretamente os modos de 
vida tradicionais. “A caça está difícil. O caçador às vezes vem sem nada. 
O que ajuda é o Bolsa Família”, afirma o cacique, revelando a crescente 
dependência de programas sociais diante da escassez de recursos na-
turais e da pressão do entorno urbano. 
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A Worecütchiga, ou Festa da Moça Nova 
do Povo Tikuna do Alto Solimões*

	 Os Tikuna (ou Magüta) são o Povo Indígena mais nu-
meroso da Amazônia brasileira, com cerca de 57 mil pessoas 
no Brasil, além de comunidades na Colômbia e no Peru. Vi-
vem principalmente na região do Alto Solimões, no estado 
do Amazonas, e falam a língua Tikuna, amplamente utilizada 
em contextos cotidianos, educacionais e rituais.

	 A Worecütchiga, ou Festa da Moça Nova, é um dos ri-
tuais de iniciação mais importantes da etnia Tikuna. O ritual 
marca a transição da menina para a vida adulta, iniciando-
-se com a menarca. A jovem é colocada em reclusão em um 
espaço chamado turi, feito com talos de buriti, onde recebe 

Máscaras e artefatos da fibra Tururi utilizadas na Festa da Moça Nova, 
expostas no Museu Magüta, localizado no município de Benjamin Cons-
tant e gerenciado pelo Povo Indígena Tikuna. Foto: Simone Athayde.
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ensinamentos das mulheres mais velhas da família. Esse pe-
ríodo protege a jovem dos ngo’o (espíritos malignos) e a pre-
para para os desafios da nova fase da vida.

	 Durante a festa, o pai caça, pesca e prepara o pajuaru 
(bebida fermentada de mandioca), enquanto a comunida-
de se envolve com danças, cantos, pinturas corporais com 
jenipapo e o uso de máscaras chamadas To’ü, que repre-
sentam seres sobrenaturais e animais. A dança dos masca-
rados simboliza a luta da jovem contra os perigos do mundo 
espiritual. Um dos momentos mais simbólicos é a remoção 
de mechas de cabelo, representando a dor e a renovação 
necessárias para a transformação. Ao final, o turi é destru-
ído e a jovem se banha em um igarapé, encerrando o ciclo 
com purificação espiritual.

	 Mais do que uma cerimônia de passagem, a Festa da 
Moça Nova é uma afirmação da identidade cultural Tikuna, 
um elo entre o passado mítico e o presente, e um ato de re-
sistência frente às pressões externas e às mudanças sociais. 
Para os Tikuna, manter esse ritual vivo é garantir a continui-
dade do mundo e da própria existência do povo Magüta.

* Texto elaborado com base em ISA33; Costa34; e Forte35. 
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Liderança Feminina e
Luta por Reconhecimento

	 A economia circular é um modelo econômico que visa romper 
com a lógica linear de produção e consumo baseada em “extrair, pro-
duzir, descartar”, propondo, em seu lugar, um sistema regenerativo que 
mantém os recursos em uso pelo maior tempo possível. Suas princi-
pais etapas incluem o design sustentável de produtos, a reutilização, 
a remanufatura, a reciclagem e a valorização energética de resíduos. 
Segundo a Confederação Nacional da Indústria – CNI36 os benefícios da 
economia circular são amplos: redução da pressão sobre os recursos 
naturais, diminuição da geração de resíduos, e estímulo à inovação e à 
criação de empregos verdes.

	 No Brasil, a Estratégia Nacional de Economia Circular (ENEC), 
instituída pelo Decreto nº 12.082/2024, estabelece diretrizes para a 
transição do modelo linear para o circular, promovendo práticas sus-
tentáveis ao longo da cadeia produtiva37. A legislação brasileira tam-
bém apoia a reciclagem por meio da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (Lei nº 12.305/2010), que introduz instrumentos como a logísti-
ca reversa e a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos38. Além disso, a Lei nº 14.260/2021 criou incentivos fiscais e 
fundos de apoio à cadeia da reciclagem, fortalecendo a infraestrutura 
e a inclusão social de catadores39.

 

Os principais objetivos e etapas da economia circular. Fonte: Resbrasil - https://
www.resbrasil.com.br/economia-circular-o-futuro-do-consumo/

https://www.resbrasil.com.br/economia-circular-o-futuro-do-consumo/
https://www.resbrasil.com.br/economia-circular-o-futuro-do-consumo/
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	 A relação entre economia circular e bioeconomia é de comple-
mentaridade. Enquanto a economia circular foca na eficiência do uso 
de recursos e na minimização de resíduos, a bioeconomia se baseia na 
utilização sustentável de recursos biológicos renováveis e na biotecno-
logia para gerar produtos e energia. Ambas compartilham o objetivo 
de promover um desenvolvimento econômico sustentável, com me-
nor impacto ambiental. Além do uso sustentável de recursos naturais, 
a sociobioeconomia pode qualificar a economia circular ao incorporar 
princípios de equidade, inclusão social e valorização dos saberes tra-
dicionais. Essa abordagem propõe que comunidades Indígenas, qui-
lombolas, ribeirinhas e outros grupos socioculturais não sejam apenas 
beneficiários, mas protagonistas no desenho, implementação e gestão 
de iniciativas circulares. Isso significa reconhecer seus conhecimentos, 
práticas e modos de vida como centrais para a construção de modelos 
econômicos regenerativos e justos. 

	 A bioeconomia só será verdadeiramente sustentável se for cons-
truída com base em justiça de reconhecimento e redistribuição de po-
der e benefícios6, 40. No Brasil, o Plano Nacional de Desenvolvimento da 
Bioeconomia – Componente de Sociobioeconomia - reforça essa pers-
pectiva, ao priorizar o bem-viver dos povos e comunidades tradicionais, 
promovendo sua participação ativa na formulação de políticas públicas 
e na valorização de seus produtos e serviços41.

	 Inserida na proposta da economia circular, a reciclagem de re-
síduos sólidos na Amazônia é uma atividade essencial tanto para a 
sustentabilidade ambiental, quanto para a inclusão socioeconômica 
de populações vulneráveis. Em centros urbanos como Manaus e Be-
lém, a coleta e triagem de materiais recicláveis são realizadas majori-
tariamente por catadores e catadoras organizados em cooperativas e 
associações comunitárias, que desempenham um papel estratégico 
na gestão de resíduos urbanos e na redução da pressão sobre os ecos-
sistemas amazônicos42. 

	 As mulheres catadoras representam a maior parte da força de 
trabalho nesse setor e vêm conquistando espaço de protagonismo por 
meio de fóruns, redes e associações. Em junho de 2025, o Ministério das 
Mulheres realizou a primeira reunião do Fórum para a Promoção da Au-
tonomia e Inclusão Socioeconômica de Mulheres Catadoras, com o ob-
jetivo de fortalecer políticas públicas voltadas à equidade de gênero e à 
valorização do trabalho feminino na reciclagem42. Representantes como 
Lindaci Maria Gonçalves e Roselaine Mendes (Neguinha), do Movimento 
Nacional dos Catadores de Materiais Recicláveis (MNCR), destacaram a 
sobrecarga enfrentada pelas mulheres, que acumulam funções produti-
vas e reprodutivas, além de lidarem com a invisibilidade social.
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	 Em Belém, iniciativas como a da Associação de Catadores de Ma-
teriais Recicláveis Nova Esperança (ACRE), têm promovido a capacita-
ção de mulheres para a gestão de resíduos e a geração de renda43. Já 
em Manaus, cooperativas como a Coopercan atuam em parceria com 
o poder público e empresas privadas para ampliar a coleta seletiva e 
garantir melhores condições de trabalho44.

	 A atuação dessas organizações é um exemplo concreto de eco-
nomia circular, pois reintegra materiais ao ciclo produtivo, reduzindo 
a extração de recursos naturais e a geração de resíduos. Além disso, 
promove justiça social, ao reconhecer e remunerar o trabalho de popu-
lações historicamente marginalizadas. Segundo o MNCR, a reciclagem 
popular pode ser uma das principais estratégias para o cumprimento 
das metas de sustentabilidade urbana e climática no Brasil45.

	 Em Tabatinga, um grupo de mulheres 
vem transformando a realidade dos resíduos 
sólidos em oportunidade. A Associação de Ca-
tadores e Catadoras de Materiais Recicláveis 
de Tabatinga, liderada por Emília Arcentales 
(Presidente em 2024) e Melita Arcentales (Se-
cretária em 2024, atual Presidente em 2025), 
é formada por 24 membros — a maioria mu-
lheres que, há mais de 30 anos, lutam por dig-
nidade, reconhecimento e sustentabilidade. 
Segundo as entrevistas realizadas, em 2024, 
cerca de 78% das pessoas que trabalham no 
depósito de lixo da cidade são mulheres. Ape-
sar do esforço coletivo, mais da metade dos 

resíduos sólidos (54%) ainda vai parar no aterro a céu aberto da cidade, 
sem qualquer tipo de reaproveitamento. A associação, com o apoio do 
projeto coordenado pelo professor Marxer Batista, do IFAM, busca mudar 
esse cenário, promovendo a reciclagem como parte de uma economia 
circular mais justa e eficiente. Em seu depoimento, Emília contou a de-
voção e o sofrimento da sua trajetória de mais de 30 anos trabalhando 
na reciclagem de resíduos em Tabatinga: “Desde aquele tempo, eu co-
mecei a caminhar nessa vida. Minha história é de trabalho com recicla-
gem. Pra mim, isso é uma honra e um trabalho digno. Criei meus oito 
filhos com isso, porque dois o Papai do Céu já levou, né?”, conta Emília 
Arcentales, com emoção.

	 Melita Arcentales também compartilhou a desconfiança que en-
frentaram ao longo do tempo: “Quando o professor viu a gente pela pri-
meira vez, todo mundo correu. Porque já tinham vindo pessoas de Minas, 
de São Paulo, prometendo transformar em cooperativa. Mas recebemos 

A criação da Associação 
dos Catadores e
Catadoras de Materiais 
Recicláveis do Município 
de Tabatinga representa 
um marco importante 
para a valorização do 
trabalho dos catadores 
e para a promoção da 
inclusão socioeconômica 
na região 
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muitas mentiras. Até a gente nem acreditou no professor Marxer do IFAM 
no início, mas foi ele que apoiou a gente na criação da Associação”.

	 A criação da Associação dos Catadores e Catadoras de Materiais 
Recicláveis do Município de Tabatinga, formalizada em 4 de junho de 
2022, representa um marco importante para a valorização do traba-
lho dos catadores e para a promoção da inclusão socioeconômica na 
região. Essa conquista foi resultado de mais de um ano de trabalho 
articulado no âmbito do projeto “Plano de Implantação e Operação 
de uma Cooperativa/Associação de Catadores de Materiais Recicláveis 
de Tabatinga – AM”, executado pelo Instituto Federal do Amazonas 
(IFAM), campus Tabatinga, com apoio da FAPEAM/PAINTER. O projeto 
contou com a atuação do Grupo de Estudos em Ciências Ambientais 
e Agrárias na Amazônia (GECAAM), que ofereceu cursos de formação 
em associativismo, conduziu reuniões e prestou orientações técnicas 
aos trabalhadores. A iniciativa também teve o apoio da Prefeitura Mu-
nicipal de Tabatinga, do SEBRAE e do IDAM46.

	 Os desafios do trabalho das Catadoras de materiais recicláveis são 
muitos. O preconceito, a informalidade e a falta de apoio institucional 
ainda são barreiras diárias. Emília relembra as dificuldades do passado:

De segunda a sexta, trabalhava no sol quente, mais de sol, 
mais de chuva, tratava de trazer alimento. A gente vendia 50 
quilos de sucata por 20 mil pesos. Com 30 mil pesos de Ma-
naus dava pra comprar muitas coisas. Esse amor que eu te-
nho pela minha família, pelo meu lar... é uma história muito 
grande e sofrida. Mas eu amo esse trabalho.”

	 Hoje, com o apoio do Projeto, a associação conta com prensa, 
balança, carrinho de coleta, mas ainda não possui um local em condi-
ções adequadas para desenvolver as atividades de catadoras de modo 
mais salubre, continuando a realização dos trabalhos no lixão do mu-
nicípio. O fortalecimento da Associação através de parcerias públicas, 
privadas e investimentos podem abrir novas portas, mas para isso, o 
reconhecimento e fortalecimento do protagonismo destas mulheres 
é imprescindível. A questão de gênero ganha destaque, mostrando 
como o protagonismo feminino é essencial para a transformação so-
cial e ambiental na Amazônia. Há ainda o desejo de fortalecer a co-
operação transfronteiriça com o Peru, onde comerciantes já trocam 
produtos por embalagens recicláveis — um exemplo de economia cir-
cular que pode ultrapassar fronteiras.

	 O IV Encontro dos Catadores e Catadoras da Amazônia Legal, 
realizado em Manaus em agosto de 2024, reuniu representantes dos 
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nove estados da região para discutir temas como logística reversa, fe-
chamento humanizado de lixões, inclusão das organizações de catado-
res e políticas públicas de apoio. O evento destacou a precariedade das 
condições de trabalho, a falta de infraestrutura, ausência de creches, 
equipamentos de proteção individual (EPIs), apoio psicológico e baixa 
remuneração, especialmente entre as mulheres catadoras47. A precarie-
dade das condições de trabalho, especialmente para mulheres, é agra-
vada pela informalidade: “Até agora não posso comprar o material do 
meu filho. Por quê? Porque as coisas agora são caras”, desabafa Emília.

	 A superação desses obstáculos exige investimento público, edu-
cação ambiental, valorização do trabalho dos catadores e integração 
das cooperativas aos sistemas municipais de gestão de resíduos. A reci-
clagem comunitária na Amazônia não é apenas uma questão ambien-
tal, mas também de cidadania, justiça e desenvolvimento sustentável. 
Como resume Melita: “Vivemos em uma população de preconceito. O 
prefeito passa, mas não vê pelo lado da pobreza. Mas essa é nossa re-
alidade. E é com orgulho que a gente conta nossa história.”

	 A trajetória das mulheres de Tabatinga é um exemplo inspirador 
de resistência, cuidado com o meio ambiente e construção de um futu-
ro mais limpo e justo para todos.
 

Memória da Assembleia Geral de constituição da Associação dos Catadores e Cata-
doras de Materiais Recicláveis do Município de Tabatinga – AM, no dia 04/06/2022. 
Fonte: IFAM46.
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Agricultura familiar e 
produção rural na região 
do Alto Solimões

	 A agricultura familiar desempenha um papel fundamental na 
região do Alto Solimões, especialmente nos municípios de Tabatinga, 
Benjamin Constant e Atalaia do Norte, no estado do Amazonas. Nes-
sa região de tríplice fronteira, a produção agrícola é majoritariamente 
realizada por pequenos produtores, que cultivam mandioca, banana, 
milho, hortaliças e frutas nativas, como o açaí e o cupuaçu. Essa ativi-
dade é essencial para a segurança alimentar das comunidades locais, 
além de contribuir para a conservação ambiental por meio de práticas 
agroecológicas e do uso sustentável da biodiversidade48. A agricultura 
familiar também fortalece a resiliência das comunidades frente às mu-
danças climáticas, ao diversificar a produção e contribuir para a manu-
tenção dos sistemas agroflorestais tradicionais49.

	 Segundo o Censo Agropecuário mais 
recente do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística50, mais de 77% dos alimentos 
consumidos no Brasil são produzidos por 
agricultores familiares. A agricultura fami-
liar é responsável por uma parcela signifi-
cativa da produção de alimentos básicos 
consumidos no Brasil, como feijão, man-
dioca, leite e milho. No Amazonas, essa pro-
porção é ainda mais significativa em áreas 
isoladas, onde o abastecimento externo é 
limitado. As mulheres têm papel central 
nesse contexto, pos além de atuarem di-
retamente na produção, são responsáveis 
pela comercialização em feiras locais e pelo 

preparo dos alimentos, sendo também guardiãs do conhecimento 
tradicional sobre sementes e práticas agrícolas sustentáveis51,52. Em 
Tabatinga, por exemplo, feiras semanais organizadas por mulheres 
agricultoras têm fortalecido a economia local e promovido a valori-
zação da produção regional53.

	 Apesar de sua importância, a agricultura familiar na Amazônia 
enfrenta desafios estruturais, como a precariedade das estradas e vias 
fluviais, a falta de acesso a crédito e assistência técnica, e a dificuldade 
de escoamento da produção para mercados mais amplos54. A ausência 
de infraestrutura adequada limita o potencial de geração de renda e 
aumenta a vulnerabilidade das famílias rurais55. 

A agricultura familiar
na Amazônia enfrenta 
desafios estruturais: 
precariedade das 
estradas e vias fluviais, 
falta de acesso a crédito 
e assistência técnica 
e dificuldade de esco-
amento da produção 
para mercados mais 
amplos54 
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	 Políticas públicas federais como o Programa Nacional de Ali-
mentação Escolar (PNAE) e o Programa de Aquisição de Alimentos 
(PAA) são fundamentais para a promoção da segurança alimentar e 
o fortalecimento da agricultura familiar no Brasil. Esses programas 
criam mercados institucionais para os produtos da agricultura fami-
liar, promovendo inclusão produtiva e o desenvolvimento local. Um 
dos principais mecanismos de apoio é a exigência legal de que, no 
mínimo, 30% dos recursos repassados pelo PNAE sejam utilizados 
na compra direta de alimentos provenientes da agricultura familiar, 
conforme estabelecido pela Lei nº 11.947/200956. Essa medida contri-
bui não apenas para a segurança alimentar nas escolas, mas também 
para a valorização de práticas alimentares saudáveis e sustentáveis57. 
Em 2023, o orçamento do PNAE foi ampliado para R$ 5,5 bilhões, dos 
quais R$ 546,6 milhões foram destinados à Região Norte, benefician-
do cerca de 40 milhões de estudantes58.

	 O PAA e o PNAE diferem em seus objetivos, formas de execu-
ção e públicos-alvo (Tabela 1). O Programa de Aquisição de Alimentos, 
coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, 
Família e Combate à Fome (MDS) e pelo Ministério do Desenvolvimen-
to Agrário e Agricultura Familiar (MDA), visa promover o acesso à ali-
mentação e incentivar a produção da agricultura familiar por meio da 
compra direta de alimentos, que são destinados a pessoas em situa-
ção de insegurança alimentar e instituições públicas59. Já o Progra-
ma Nacional de Alimentação Escolar, sob responsabilidade do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) e do Ministério da 
Educação (MEC), tem como foco a oferta de alimentação saudável e 
adequada aos alunos da rede pública de educação básica, exigindo 
que pelo menos 30% dos recursos sejam aplicados na compra de ali-
mentos da agricultura familiar60. 

Principais distinções entre o PAA e o PNAE

Critério Programa de Aquisição 
de Alimentos (PAA)

Programa Nacional de
Alimentação Escolar (PNAE)

Objetivo

Promover o acesso à 
alimentação e incentivar a 
agricultura familiar

Oferecer alimentação escolar 
saudável e adequada a todos 
os alunos da educação básica 
pública

Execução
Órgãos públicos municipais, 
estaduais ou federais; CO-
NAB; recursos do MDS/MDA

Secretarias estaduais e muni-
cipais de educação com recur-
sos do FNDE/MEC
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Critério Programa de Aquisição 
de Alimentos (PAA)

Programa Nacional de
Alimentação Escolar (PNAE)

Público-alvo
Agricultores familiares com 
DAP ou CAF; beneficiários 
em insegurança alimentar

Alunos da rede pública de 
educação básica

Nível de 
atuação

Nacional (MDS/MDA), Esta-
dual e Municipal (execução 
local via SISAN)

Nacional (FNDE/MEC), Estadu-
al e Municipal (secretarias de 
educação)

Controle 
social

Conselhos de segurança ali-
mentar (CONSEA, COMSEA)

Conselhos de Alimentação 
Escolar (CAE)

Vínculo com 
agricultura 
familiar

Compra direta de alimentos 
da agricultura familiar, in-
cluindo indígenas e quilom-
bolas

Obrigatoriedade de no mí-
nimo 30% dos recursos para 
compra da agricultura familiar

Fontes: MDS59 (2023); FNDE60 (2023).

	 Enquanto o PAA pode ser executado por diferentes esferas de 
governo e instituições como a Companhia Nacional de Abastecimen-
to (CONAB), o PNAE é operacionalizado diretamente pelas secretarias 
de educação estaduais e municipais. O controle social também dife-
re: o PAA é fiscalizado por conselhos de segurança alimentar, como o 
Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA) e 
o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional (COMSEA), 
enquanto o PNAE é acompanhado pelos Conselhos de Alimentação Es-
colar (CAE). Além disso, o PAA possui modalidades específicas como o 
PAA Indígena, que busca incluir comunidades indígenas na comerciali-
zação de seus produtos, respeitando suas práticas culturais e produtivas.

	 A implementação do PNAE e de outras políticas públicas voltadas 
à agricultura familiar na região amazônica enfrenta desafios significati-
vos. Em muitos municípios, como em partes do Alto Solimões, a ausên-
cia de infraestrutura logística, a dificuldade de acesso a comunidades 
isoladas e a falta de articulação entre os entes federativos comprome-
tem a efetividade desses programas61. Em vez de adquirir alimentos da 
produção local, algumas prefeituras optam por comprar de grandes re-
des de supermercados, o que enfraquece a economia rural e reduz a 
oferta de alimentos frescos e nutritivos nas escolas62.

	 Essa escolha por fornecedores externos, muitas vezes motivada 
por conveniência logística ou falta de planejamento, prejudica direta-
mente os agricultores familiares, que frequentemente possuem es-
toques de alimentos saudáveis e adaptados à cultura alimentar local. 
Além disso, essa prática pode comprometer a saúde dos estudantes, ao 
favorecer o consumo de alimentos ultraprocessados, com menor valor 
nutricional62. Na Amazônia, onde a agricultura familiar é uma das prin-



76

PaCTAS – Caderno Técnico

cipais fontes de renda e segurança alimentar, essa desconexão entre 
produção e consumo escolar representa uma oportunidade perdida de 
desenvolvimento sustentável. 

As seis diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). Fonte: 
https://alimentacaoescolar.org.br/materias-investigativas/2021/02/01/estudantes-a-
-gente-nao-quer-so-merenda-a-gente-quer-alimentacao-escolar-com-qualidade/

	 Para superar esses desafios, especialistas recomendam o forta-
lecimento das capacidades institucionais locais, com capacitação de 
gestores públicos, apoio técnico aos agricultores e investimentos em 
infraestrutura de transporte e armazenamento. Também é essencial 
garantir a regularidade dos repasses financeiros e ampliar a participa-
ção de cooperativas e associações locais nos processos de compra pú-
blica63. A recente legislação (Lei nº 14.660/2023) que prioriza grupos for-
mais e informais de mulheres, indígenas e quilombolas no PNAE é um 
avanço importante, mas sua efetividade depende de implementação 
adequada e fiscalização contínua61.

	 Experiências bem-sucedidas em municípios amazônicos mostram 
que, quando há articulação entre escolas, agricultores e instituições de 
apoio, os programas podem gerar impactos positivos duradouros. Em co-
munidades ribeirinhas do Amazonas, por exemplo, projetos de compras 
institucionais com logística fluvial adaptada têm conseguido integrar a 
produção local ao cardápio escolar, promovendo renda, saúde e valoriza-
ção cultural63. Essas boas práticas devem ser documentadas e fortalecidas 
por políticas públicas consistentes e sensíveis às realidades amazônicas.

https://alimentacaoescolar.org.br/materias-investigativas/2021/02/01/estudantes-a-gente-nao-quer-so-merenda-a-gente-quer-alimentacao-escolar-com-qualidade/
https://alimentacaoescolar.org.br/materias-investigativas/2021/02/01/estudantes-a-gente-nao-quer-so-merenda-a-gente-quer-alimentacao-escolar-com-qualidade/
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Produção Rural nos Municípios de Tabatinga, 
Benjamin Constant e Atalaia do Norte 
	 As informações apresentadas nesta seção foram sintetizadas a 
partir de entrevistas realizadas entre abril e maio de 2024 com Secre-
tários e Técnicos de Produção Rural dos municípios de Tabatinga – Sr. 
Aurélio Alves Souza (Secretário) e Cirineu Lima dos Santos (Secretário 
Executivo); Atalaia do Norte – Sr. Rosenaldo Castro de Paiva; e Benjamin 
Constant – Sr. Maurício Veloso Soares. Além dos dados fornecidos pelas 
Secretarias de Produção Rural, também foram incorporadas contribui-
ções de entrevistas com o técnico do IDAM, Sr. Guilherme Martinez Frei-
re (Tabatinga), e o gerente Robério Castro Alves (Atalaia do Norte).

	 A realidade da agricultura familiar e da produção rural não indus-
trial na região do Alto Solimões apresenta diversos pontos em comum 
entre os municípios, embora também existam especificidades locais. 
Os principais aspectos compartilhados, conforme relatado nas entrevis-
tas, incluem:

 A existência de dezenas de assentamentos rurais do INCRA, onde a ren-
da de centenas de famílias provém majoritariamente da produção rural, 
que abrange o agroextrativismo, o cultivo de frutas, legumes e hortaliças, 
além da avicultura (produção de frango e ovos). Essa renda é frequente-
mente complementada por benefícios do programa Bolsa Família. Mui-
tos destes assentamentos estão em situação de irregularidade fundiária. 

 O agroextrativismo, a agricultura e a fruticultura também são prati-
cados por comunidades indígenas – em sua maioria da etnia Tikuna, 
no lado brasileiro – que vivem em territórios periurbanos e dependem 
dessa produção tanto para o consumo próprio quanto para a comercia-
lização nos centros urbanos da região.

 O escoamento da produção representa um grande desafio, devido às 
longas distâncias entre os assentamentos e os centros urbanos, às condi-
ções precárias das estradas e à dependência do transporte fluvial pelo Rio 
Solimões, que se torna limitado ou inviável durante os períodos de seca.

 O acesso direto a mercados e a oportunidades de venda sem a in-
termediação de atravessadores, o que permitiria maior valorização dos 
produtos, é outro gargalo comum enfrentado pelos produtores locais.

 A fraca organização dos produtores, aliada à falta de capacitação e 
de apoio ao associativismo, é uma realidade recorrente nos três muni-
cípios visitados.
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As grandes distâncias entre os assentamentos e os centros urbanos representam 
um grande desafio para o escoamento da produção, principalmente pelas con-
dições precárias das estradas e a dependência do transporte fluvial pelo Rio Soli-
mões. Foto: PaCTAS

 Outro ponto crítico é a escassez de infraestrutura e de oportunidades 
para o beneficiamento e a agregação de valor aos produtos agroflo-
restais e agrícolas, por meio de sua transformação em fármacos, óleos, 
fibras e outros produtos com potencial bioeconômico e biotecnológico.

 Os produtores também têm enfrentado o aumento de pragas e do-
enças nas lavouras, agravado pelas secas severas que afetam a região.

 A localização em área de fronteira traz insegurança pública, compe-
tição com produtos peruanos mais baratos e risco de cooptação de jo-
vens para atividades ilegais (tráfico de drogas, fauna e pesca).

 De maneira geral, a coleta, sistematização e disponibilização de da-
dos da produção e comercialização da agricultura familiar e da produ-
ção agrícola em geral apresenta deficiências estruturais e gargalos de 
ordem técnica, financeira e política. 
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	 O efeito combinado desses fatores tem contribuído para o em-
pobrecimento, a vulnerabilidade e a migração de famílias e comunida-
des locais em busca de melhores condições de vida em outras regiões. 

	 Em Tabatinga, a produção rural enfrenta desafios significativos, 
especialmente no que diz respeito ao acesso às comunidades e assenta-
mentos vinculados ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá-
ria (INCRA). Segundo o Secretário Municipal de Produção Rural, Sr. Aurélio 
Alves Souza, a Secretaria atua diretamente com sete comunidades: Novo 
Horizonte, Deus é Bom, Floresta Tropical, Progresso, Paredes do São João, 
Bom Jesus e Monte Sinai. Essas localidades, situadas em áreas de terra 
firme e muitas vezes distantes da sede do município, sofrem com a preca-
riedade das estradas e ramais, o que dificulta o escoamento da produção 
agrícola. “A maior dificuldade é a logística, né? O acesso”, afirmou o Secre-
tário, destacando que há áreas onde “nunca entrou uma máquina”.

	 Embora a responsabilidade pela melhoria da infraestrutura de 
acesso seja do INCRA, a Secretaria tem buscado alternativas para apoiar 
os produtores locais. “O município tenta fazer o que ele pode”, explicou 
o Secretário, ressaltando que, mesmo sem recursos próprios para esse 
fim, a gestão tem mobilizado parcerias com instituições como a Dioce-
se, o IFAM e outros órgãos públicos. “Hoje temos o acesso em melhores 
condições por causa da nossa força que temos junto com nossos agri-
cultores”, disse, mencionando o uso de equipamentos como caçam-
bas e tratores (jericos) para auxiliar no transporte da produção. Em 
situações extremas, a equipe da Secretaria chega às comunidades 
“com a moto, a pé, nas costas”, demonstrando o compromisso com o 
apoio aos agricultores, especialmente em comunidades mais isoladas 
como a Floresta Tropical, localizada na fronteira com a Colômbia.

	 Nos últimos anos, a avicultura de postura tem se destacado como 
uma das atividades que mais cresceu na produção rural de Tabatinga. Se-
gundo o Secretário Municipal de Produção Rural, Sr. Aurélio Alves Souza, o 
município ultrapassou a marca de 60 mil aves de postura, com destaque 
para produtores como Cafô, Gato, Alan e Anderson. “A avicultura, para 
mim, de postura... cresceu demais”, afirmou. Esse avanço tem reduzido 
significativamente a dependência de ovos importados da Colômbia e do 
Peru, que antes representavam cerca de 70% e 30% do abastecimento, 
respectivamente. “Hoje, do Peru já não vem mais ovos”, explicou o Secre-
tário, destacando que a melhoria dos ramais e o apoio da gestão munici-
pal permitiram que os produtores locais suprissem a demanda, chegan-
do até a vender para municípios vizinhos como Benjamin Constant.

	 As Feiras da Produção organizadas pela Secretaria têm sido funda-
mentais para fortalecer esse cenário, permitindo que os agricultores ven-
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dam diretamente ao consumidor, sem a intermediação de atravessadores.

Hoje eu consigo fazer uma feira de cada mês. Gostaria de fa-
zer uma feira a cada final de semana”

Aurélio Alves Souza, Secretário Municipal de Produção Rural

	 O Secretário ressalta o impacto positivo dessas iniciativas na renda 
dos produtores. A movimentação financeira nas feiras tem sido expres-
siva: “A última feira que fizemos... foi 18 mil ou alguma coisa, rodou. Teve 
uma que fizemos quase 26 mil”, relatou. Segundo ele, mesmo os produ-
tores com menor volume de produtos conseguem bons resultados: “Pro-
dutor que menos faz lá, mil reais, mil e quinhentos. Só o Barnabé, que é 
da comunidade Novo Paraíso, que não trouxe muita coisa, oitocentos e 
poucos reais.” A Secretaria realiza um levantamento detalhado ao final 
de cada feira, com apoio técnico, para registrar os resultados e demons-
trar à gestão municipal que “tá dando certo. Vamos continuar.”

	 No entanto, o fortalecimento do associativismo e do cooperati-
vismo ainda é um desafio. Enquanto as associações são organizações 
comunitárias voltadas para o apoio mútuo e a representação dos in-
teresses dos associados, as cooperativas têm uma estrutura mais em-
presarial, voltada para a produção e comercialização conjunta. Em 
Tabatinga, muitas associações enfrentam problemas de gestão e ina-
dimplência. “De 10, 1 ou 2 está totalmente legalizado”, lamentou o Se-
cretário. Ainda assim, há exemplos promissores, como a Associação 
Deus é Bom e a comunidade Floresta Tropical. “Uma associação bem 
montada, pelo amor de Deus... ajuda em tudo”, concluiu, reforçando a 
necessidade de identificar os pontos fracos e investir na capacitação e 
regularização dessas organizações para garantir um desenvolvimento 
rural mais sustentável e autônomo.

	 A promoção da equidade de gênero é um elemento central para 
o fortalecimento da agricultura familiar na região do Alto Solimões. As 
mulheres desempenham um papel fundamental na produção de ali-
mentos, no cuidado com a biodiversidade e na transmissão de saberes 
tradicionais, mas ainda enfrentam barreiras no acesso a recursos, cré-
dito, assistência técnica e mercados64. Iniciativas como a da Associação 
de Mulheres Mapana, formada por mulheres Ticuna no Alto Solimões, 
demonstram como a organização coletiva e o protagonismo feminino 
podem impulsionar a produção e a comercialização de alimentos e ar-
tesanato, promovendo autonomia econômica, segurança alimentar e 
inclusão produtiva65,66. Com apoio técnico de instituições como o IDAM, 
essas mulheres têm ampliado sua atuação em programas públicos 
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como o PAA, fortalecendo a agricultura familiar e contribuindo para um 
modelo de desenvolvimento mais justo e sustentável na região67.

	 Como conclusão para o panorama da produção rural em Taba-
tinga, quatro pilares se destacam como fundamentais para o fortale-
cimento sustentável do setor: a melhoria do acesso às comunidades, a 
ampliação das Feiras da Produção, o avanço na certificação da produ-
ção orgânica e o fortalecimento das associações e cooperativas. A pre-
cariedade das estradas e ramais continua sendo o maior entrave para o 
escoamento da produção e para a integração plena dos assentamentos 
ao mercado local. Como destacou o Secretário Municipal de Produção 
Rural, “falou tudo… organizar as associações, certificação da produção 
e o acesso. Estaríamos no céu.” A ampliação das feiras, que já movimen-
tam até R$ 26 mil por edição, tem demonstrado o potencial econômico 
da agricultura familiar local, permitindo que produtores vendam direta-
mente ao consumidor e aumentem sua renda de forma significativa.

 
Feira da Agricultura Familiar promovida pela Secretaria Municipal de Produção Ru-
ral (SEPRA) de Tabatinga. A iniciativa fortalece circuitos curtos de comercialização, 
permitindo que agricultores familiares vendam diretamente aos consumidores, 
ampliando sua renda e autonomia econômica. Foto: Jean Paulo de Jesus Tello.

	 Além disso, a certificação da produção orgânica — que já é uma re-
alidade prática, embora ainda não formalizada — representa uma opor-
tunidade concreta de agregar valor aos produtos e abrir novos mercados. 
A maioria dos produtores dos assentamentos trabalha com práticas or-
gânicas, mas ainda não possui o selo oficial, o que limita o reconheci-
mento e a valorização de seus produtos. Paralelamente, a regularização 
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e o fortalecimento das associações e cooperativas são essenciais para 
garantir acesso a políticas públicas, crédito e canais de comercialização. 
Enquanto as associações têm foco comunitário e organizacional, as coo-
perativas operam com uma lógica mais empresarial e produtiva. Ambas, 
no entanto, enfrentam desafios de gestão e confiança interna. Como 
afirmou o Secretário, “uma associação bem montada… ajuda em tudo.”

 
As feiras da agricultura familiar também propiciam uma maior visibilidade e re-
torno econômico para as mulheres, incluindo mulheres da agricultura familiar de 
assentamentos rurais, mulheres de comunidades ribeirinhas, e mulheres Indígenas. 
Foto: Jean Paulo de Jesus Tello.
 

	 Além disso, a certificação da produção orgânica — que já é uma 
realidade prática, embora ainda não formalizada — representa uma 
oportunidade concreta de agregar valor aos produtos e abrir novos 
mercados. A maioria dos produtores dos assentamentos trabalha com 
práticas orgânicas, mas ainda não possui o selo oficial, o que limita o 
reconhecimento e a valorização de seus produtos. Paralelamente, a re-
gularização e o fortalecimento das associações e cooperativas são es-
senciais para garantir acesso a políticas públicas, crédito e canais de 
comercialização. Enquanto as associações têm foco comunitário e or-
ganizacional, as cooperativas operam com uma lógica mais empresa-
rial e produtiva. Ambas, no entanto, enfrentam desafios de gestão e 
confiança interna. Como afirmou o Secretário, “uma associação bem 
montada… ajuda em tudo.”

	 Para que esses avanços se consolidem, é essencial investir na 
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criação e no fortalecimento de parcerias institucionais entre órgãos 
municipais, estaduais e federais, além de instituições como o IDAM, 
IFAM, a Diocese e organizações da sociedade civil. Essas parcerias po-
dem viabilizar recursos, assistência técnica, capacitação e infraestru-
tura, além de facilitar a certificação orgânica e a regularização jurídica 
das organizações de produtores. 

	 O município de Atalaia do Norte, localizado na região do Alto 
Solimões, apresenta uma realidade singular dentro do contexto 
amazônico, marcada por desafios logísticos extremos e por uma rica 
diversidade sociocultural e ambiental. Embora compartilhe com os 
municípios vizinhos dificuldades estruturais e demandas comuns — 
como o fortalecimento da produção agrícola, do agroextrativismo e 
do extrativismo vegetal —, Atalaia do Norte possui características es-
pecíficas que devem ser consideradas no desenho e implementação 
de políticas públicas. Cerca de 80% de seu território é ocupado pela 
Terra Indígena Vale do Javari, o que impõe limites e responsabilida-
des adicionais à atuação do poder público. O acesso ao município se 
dá principalmente pelo Rio Javari, afluente do Solimões, ou por uma 
estrada de terra de aproximadamente 30 km a partir de Benjamin 
Constant. Já o acesso às comunidades rurais e extrativistas é ainda 
mais desafiador: em alguns casos, a viagem pode levar até 15 dias de 
barco, devido ao baixo nível dos afluentes e à necessidade de uso de 
motores do tipo rabeta. A assistência técnica é realizada tanto pela 
Secretaria Municipal de Produção quanto pelo IDAM, que atuam em 
parceria para atender essas populações.

	 Entre as principais potencialidades produtivas do município, 
destaca-se o extrativismo do açaí, que tem ganhado força nos últi-
mos anos. “Hoje a gente já tem uma demanda muito boa”, afirmou 
o Secretário de Produção, Sr. Rosenaldo Castro de Paiva, destacando 
que cerca de 60 coletores atuam na atividade. Apesar do crescimen-
to, o setor ainda carece de organização e estrutura para alcançar seu 
pleno potencial. “O que é que falta? Organização. Eles sabem disso”, 
explicou o Secretário, referindo-se à importância de fortalecer associa-
ções e cooperativas locais. Parte da produção de açaí é comercializada 
em municípios vizinhos e até em Manaus. A Secretaria tem buscado 
incentivar o uso de mudas tradicionais e variedades como a BRS Pai 
d’Égua, oriunda da Embrapa, respeitando os saberes locais. “A gente 
preferia plantar o nosso tradicional mesmo daqui”, disse o Secretá-
rio, reforçando a importância de ouvir os produtores e construir solu-
ções em conjunto. Nesse contexto, políticas públicas que promovam 
o acesso, a organização comunitária e o apoio técnico contínuo são 
essenciais para transformar o extrativismo do açaí em uma base sólida 
de desenvolvimento sustentável para Atalaia do Norte.
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	 A região de Atalaia do Norte apresenta diversas potencialidades 
produtivas, mas também enfrenta desafios estruturais que limitam seu 
pleno desenvolvimento. Entre as principais necessidades apontadas 
pelo Secretário de Produção, Sr. Rosenaldo Castro de Paiva, está o in-
vestimento em transporte — tanto terrestre quanto fluvial —, essencial 
para o escoamento da produção e o acesso às comunidades.

A gente queria as embarcações pra trazer os produtos... a 
questão crucial é transporte, de modo geral”.

Rosenaldo Castro de Paiva, Secretário de Produção

Além disso, há uma demanda urgente por políticas de reflorestamento 
que conciliem recuperação ambiental com geração de renda, por meio 
do plantio de espécies de valor econômico, como o açaí.

Trocar uma mata que foi aberta por outras variedades de cul-
tura... hoje, alguma cultura já entra como um reflorestamento”.

Rosenaldo Castro de Paiva, Secretário de Produção

	 Outra proposta estratégica é a criação de uma marca de quali-
dade para os produtos locais — como o açaí e a farinha —, que valorize 
sua origem e fortaleça sua inserção em mercados regionais e nacionais. 
Por fim, o secretário também apontou o potencial da piscicultura como 
uma atividade promissora que merece maior atenção e incentivo. Essas 
ações integradas podem impulsionar a economia local, promover o uso 
sustentável dos recursos naturais e melhorar a qualidade de vida das 
comunidades rurais e extrativistas da região.
 
	 A produção agrícola em Atalaia do Norte apresenta um grande 
potencial, especialmente nas culturas da mandioca e da banana, que 
são os principais produtos da região. Segundo o gerente do IDAM Sr. 
Robério Castro Alves, “o carro-chefe nosso aqui, tanto é que pelo IDAM, 
no plano operativo, é a mandioca, a cultura da mandioca, e a banana 
é muito forte aqui na nossa região”. A mandioca, voltada principalmen-
te para a produção de farinha, é cultivada com apoio técnico do IDAM, 
que oferece assistência especializada com uma equipe composta por 
técnicos agrícolas, técnicos em agropecuária e desenvolvimento so-
cial. No entanto, o acesso às comunidades mais distantes é um desafio 
logístico significativo, como destaca o Sr. Robério: “Você dorme, o rio 
está cheio, quando acorda, está lá embaixo… estamos falando de dez, 
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quinze dias de viagem”. Outro entrave importante é a falta de regula-
rização fundiária, que compromete o desenvolvimento sustentável da 
agricultura local. “Já tem esse assentamento há 20 anos e o assentado 
ainda não tem um título definitivo. É meio inaceitável”, reclama o téc-
nico. Apesar disso, iniciativas como o Cadastro Nacional da Agricultura 
Familiar (CAF) e o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA Indíge-
na) têm avançado, com dezenas de indígenas cadastrados e aprovados 
para comercialização de seus produtos. “A prefeitura paga melhor do 
que o Estado… paga melhor pelo alimento”, afirma Robério, destacan-
do a importância do incentivo local para fortalecer a agricultura familiar 
e indígena na região.

O açaí representa uma das principais vocações produtivas do Alto Solimões, com ele-
vado potencial de agregação de valor e geração de renda para famílias ribeirinhas por 
meio do manejo sustentável e da diversificação de usos. Foto: PaCTAS.

	 Em Benjamin Constant, conversamos com o Secretário Muni-
cipal de Agricultura, Pesca e Desenvolvimento Rural, Sr. Maurício Ve-
loso Soares, que nos apresentou um panorama abrangente sobre os 
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desafios e oportunidades da agricultura familiar no município. Dife-
rentemente de Tabatinga e Atalaia do Norte, Benjamin Constant se 
destaca pela expressiva produção de frutas, tanto para consumo in 
natura quanto para a indústria de polpas. A agricultura e a fruticul-
tura são fontes fundamentais de renda e segurança alimentar para 
centenas de famílias locais.

	 A Secretaria apoia iniciativas diversas, abrangendo tanto asso-
ciações indígenas, como a Nova Aliança (liderada pela etnia Kokama), 
quanto não indígenas, como a Santa Luzia, formada por famílias ribeiri-
nhas. Essas associações impulsionam uma cadeia produtiva diversifica-
da, com destaque para o cultivo de maracujá, melancia, banana e açaí. 
Há também grande potencial para o camu-camu, fruta típica das vár-
zeas, ainda pouco explorada. A produção horti-fruti-granjeira abastece 
mercados locais e regionais, incluindo cidades vizinhas como Letícia 
(Colômbia) e Islândia (Peru). O Secretário Maurício enfatiza o impacto 
transformador da produção local nas comunidades. Sua fala resume a 
importância de fortalecer a economia regional, reduzindo a dependên-
cia de produtos importados, como frango e ovos, e promovendo auto-
nomia e segurança alimentar.

Comprar local, né? Local.”

Maurício Veloso Soares, Secretário Municipal de Agricultura, 
Pesca e Desenvolvimento Rural 

	 Os programas federais, estaduais e municipais de aquisição de ali-
mentos, como o PAA e o PNAE, injetam cerca de R$ 1,5 milhão por ano 
na economia local do município, fortalecendo a agricultura familiar e ga-
rantindo o abastecimento da merenda escolar — com previsão de atin-
gir 38% de compras locais em 2024, acima do mínimo legal de 30%. Em 
2017, apenas 23 famílias estavam cadastradas para fornecer alimentos 
ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). Atualmente, esse 
número saltou para 323, somando as duas associações. Esse crescimento 
reflete o fortalecimento da agricultura familiar e da organização comuni-
tária. Em 2023, essas famílias receberam cerca de R$ 400 mil por meio do 
Programa de Regionalização da Alimentação Escolar (PRA), o que refor-
ça a economia local e evidencia a importância do acesso a políticas públi-
cas. Um exemplo simbólico desse avanço é a produção de ovos e frango 
caipira. Em 2017, não havia produção registrada. O número de produtores 
de ovos saltou de um para dezoito, com uma produção total de 400 mil 
ovos por mês. Hoje, cerca de 100 mil ovos e 8 mil frangos são destinados 
à merenda escolar através do PNAE. Além do impacto econômico, essa 
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transformação tem forte dimensão social, promovendo inclusão e justiça 
para as comunidades envolvidas.

	
O Mercado Municipal de Benjamin Constant é um polo estratégico de comerciali-
zação de produtos hortifrutigranjeiros regionais, contribuindo para a segurança ali-
mentar e nutricional das famílias locais e viabilizando o comércio transfronteiriço 
com a cidade peruana de Islândia. Foto: Simone Athayde.

	 O cultivo de maracujá e melancia, realizado nas áreas de várzea, 
é essencial para a segurança alimentar e econômica das famílias ribei-
rinhas. A comercialização direta do maracujá para restaurantes, feiras 
e consumidores em Tabatinga e Letícia aumenta a renda dos produ-
tores e reduz a dependência de atravessadores. Ao lado do maracujá, a 
melancia desempenha papel central na economia rural do município. 
Em 2023, a produção ultrapassou 600 toneladas, das quais cerca de 150 
foram adquiridas apenas para a merenda escolar, ao preço de R$ 5,50 o 
quilo. O cultivo da melancia segue o ritmo das estações: o plantio ocorre 
no início da seca, geralmente em junho, e a colheita tem início por volta 
de 15 de agosto, atingindo seu pico a partir de setembro. Os produto-
res que conseguem antecipar a colheita, ainda em agosto, costumam 
obter preços mais altos, chegando a vender a unidade por R$ 40 a R$ 
45, aproveitando a escassez inicial no mercado. Já em setembro, com 
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a oferta mais abundante, os preços caem para cerca de R$ 5, tornando 
a venda para programas institucionais, como a merenda escolar, uma 
alternativa estratégica para escoar a produção. Essa dinâmica eviden-
cia não apenas a importância econômica da melancia, mas também os 
desafios logísticos e de mercado enfrentados pelos agricultores locais.

	 Além dos desafios logísticos e de mercado, as mudanças climáti-
cas tem se tornado um fator de pressão e preocupação crescentes para 
a produção agrícola do município. A seca histórica de 2023/2024 com-
prometeu severamente a safra de culturas como melancia e maracujá. 

Esse ano (2024), por exemplo, a safra de melancia vai ser uma 
das piores dos últimos anos. Porque as áreas não alagaram. 
E a maior praga da melancia está lá. O rato.”

Maurício Veloso Soares

	 A ausência da cheia, que normalmente controla pragas de forma 
natural, favoreceu a proliferação de roedores silvestres e urbanos, agra-
vando os prejuízos. Além disso, o isolamento das comunidades, causa-
do pela perda da navegabilidade dos rios, dificultou o escoamento da 
produção, aumentando a insegurança alimentar. A literatura científica 
confirma essa realidade: eventos climáticos extremos, como secas pro-
longadas, elevam a incidência de pragas e doenças nas lavouras, devido 
ao estresse hídrico e à alteração dos ciclos ecológicos68,69.

	 Como alternativa, vem sendo testado o cultivo da melancia em 
terra firme com irrigação. “Comprei 8 mil reais de semente, que eu vou 
trabalhar na terra firme… vamos preparar, vamos fazer para os irmãos 
plantarem na terra firme, nas estradas”, relata o Secretário. No entan-
to, ele reconhece os desafios dessa transição, que exige novas técnicas 
e insumos, além de romper com práticas tradicionais profundamente 
enraizadas nas comunidades ribeirinhas.

	 Apesar dos avanços conquistados nos últimos anos, Benjamin 
Constant ainda enfrenta desafios estruturais e logísticos significa-
tivos que limitam o pleno desenvolvimento da agricultura familiar. 
O acesso às áreas de produção é dificultado por estradas em más 
condições e pela interrupção da navegação em rios e igarapés, es-
pecialmente durante períodos de seca prolongada. A gestão das as-
sociações de produtores também apresenta fragilidades, refletindo 
a necessidade de capacitação e apoio técnico contínuo. Além disso, 
os agricultores lidam com o aumento de pragas, doenças e os efeitos 
das mudanças climáticas, como secas severas, que têm provocado 
perdas de safra e até a migração de famílias. Questões ambientais, 
como o uso inadequado de agrotóxicos, a poluição e a ausência de 
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licenciamento ambiental, agravam ainda mais a vulnerabilidade dos 
sistemas produtivos locais.

O escoamento da produção agrícola em áreas de várzea do Alto Solimões, como 
em Benjamin Constant, tem sido severamente comprometido por eventos de seca 
extrema associados às mudanças climáticas. Famílias ribeirinhas que dependem do 
cultivo de melancia, maracujá e outras culturas enfrentam crescentes desafios logís-
ticos e econômicos para acessar os mercados regionais. Foto: PaCTAS.

	 Por outro lado, há oportunidades para enfrentar esse cenário e 
fortalecer a resiliência das comunidades rurais. O investimento em in-
fraestrutura básica, como a recuperação de estradas vicinais e a me-
lhoria da logística fluvial, é essencial para garantir o escoamento da 
produção. Paralelamente, o fortalecimento dos programas de aquisi-
ção de alimentos — como o PNAE, o PAA e o PAE — tem se mostrado 
uma estratégia eficaz para gerar renda, promover segurança alimen-
tar e reduzir a dependência de produtos externos. Esses programas, 
que juntos injetam cerca de R$ 1,5 milhão por ano na economia local, 
têm contribuído significativamente para a estabilidade das famílias 
frente aos impactos crescentes das mudanças climáticas. Além disso, 
o apoio interinstitucional e a valorização do comércio bilateral com o 
Peru representam caminhos promissores para dinamizar a economia 
regional e garantir mais dignidade às famílias que vivem da terra em 
Benjamin Constant.
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Associações de Produtores de Novo Paraíso

e Monte Sinai, Município de Tabatinga

	 Ouvir diretamente os agricultores familiares das comunidades ru-
rais é essencial para compreender a realidade concreta dos territórios, 
especialmente em regiões de difícil acesso como os assentamentos de 
Novo Paraíso e Monte Sinai, no município de Tabatinga. Nessas locali-
dades, a produção agrícola é não apenas um meio de subsistência, mas 
também uma expressão de resistência e organização comunitária. As 
entrevistas com lideranças locais — Sebastião Ciriato da Silva (presiden-
te), Luz Marina dos Santos Pinto (vice-presidente) e Edna Silva Moraes 
(terceira fiscal) da Associação dos Produtores Rurais da Comunidade 
Novo Paraíso, e Wanderlúcio Vasconcelos de Mendonça (presidente) da 
Associação da Comunidade Monte Sinai — revelam os desafios enfren-
tados e as estratégias de fortalecimento da agricultura familiar.

Diálogo com o Sr. Sebastião Ciriato da Silva, presidente da Associação dos Produ-
tores Rurais da Comunidade Novo Paraíso, sobre os desafios e oportunidades da 
agricultura familiar no Alto Solimões. Na imagem: no primeiro plano, Sr. Aurélio 
Alves Souza (Secretário Municipal de Produção Rural de Tabatinga em 2024), Sr. 
Sebastião Ciriato da Silva, Simone Athayde e Jean Paulo de Jesus Tello.
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	 Na Comunidade Novo Paraíso, localizada em um assentamento 
rural com cerca de 7 km de extensão, a agricultura familiar é a base da 
vida e da economia local. A Associação dos Produtores Rurais reúne 
entre 25 e 30 associados ativos, embora mais de 100 estejam regis-
trados. Desde 2010, com apoio do INCRA, foram construídas 80 casas 
de madeira, e hoje a região faz parte do grande assentamento Uru-
mutum-Takana, onde vivem mais de 3 mil agricultores. A produção é 
diversificada e segue o ritmo das estações. “A gente produz farinha, 
macaxeira, agora tá na época do açaí... também frutas como aba-
caxi, araçá, banana”, relata Sebastião. A sazonalidade marca o calen-
dário agrícola, exigindo planejamento e adaptação constante. Apesar 
da riqueza produtiva, o acesso à terra e à documentação ainda é um 
entrave. “Essas terras aqui não têm documento, aqui não tem INCRA. 
Então, a gente tem que se virar nos trinta pra provar que está ali na-
quela terra”, explica o presidente, destacando a importância de inicia-
tivas como o CAF (Cadastro Nacional da Agricultura Familiar), que está 
sendo implementado com apoio do IDAM.

 
	 Na comunidade Monte Sinai, os agricultores 
familiares concentram sua produção principal-
mente em farinha, cupuaçu e açaí — sendo a 
farinha o carro-chefe, como destaca Vanderlú-
cio: “Farinha em primeiro lugar. Isso daí é mi-
nha esposa, com o povo que mais trabalha é 
com isso daí.” Apesar da diversidade e qualida-
de dos produtos, a comercialização enfrenta sé-
rios entraves logísticos. O acesso à comunidade 
é difícil, especialmente no período chuvoso, e o 
transporte até os pontos de venda exige esfor-
ço físico e tempo. “Daqui de casa até na nossa 
comunidade tá duas horas e meia andando”, 
relata Vanderlúcio, explicando que, mesmo no 
verão, o trajeto por dentro do mato leva mais de 

uma hora a pé. A venda dos produtos ocorre principalmente na cidade, 
como explica Sebastião: “O nosso produto, a gente vende aqui na cida-
de”, sendo o transporte feito nas costas, em carroças ou por meio de je-
ricos. Essa realidade evidencia a urgência de investimentos em infraes-
trutura rural e apoio logístico para garantir que os agricultores possam 
acessar mercados de forma mais eficiente e justa.

	 A baixa adesão das famílias em tornarem-se membros da Associa-
ção é atribuída à falta de interesse de parte da comunidade, muitas vezes 
por desconhecimento ou por priorizarem outras atividades. “A gente está 
divulgando sobre a importância do associado, mas infelizmente tem 
gente que não dá atenção pra isso”, lamenta Sebastião. Ainda assim, 

A sazonalidade 
marca o calendário 
agrícola, exigindo 
planejamento e 
adaptação 
constante. Apesar 
da riqueza 
produtiva, o 
acesso à terra e à 
documentação 
ainda é um entrave 
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a parceria com o IDAM tem sido fundamental para promover mutirões 
de regularização e acesso a políticas públicas, como o financiamento via 
AFEAM e a venda para programas de alimentação escolar.

	 Na comunidade Monte Sinai, os desafios estruturais são ainda 
mais evidentes. “A nossa dificuldade é sobre os ramais. Nós temos mui-
ta produção lá e não tem como escoar”, afirma Wanderlúcio. A preca-
riedade das estradas e a ausência de transporte adequado comprome-
tem o escoamento da produção, especialmente no período chuvoso. 
“No inverno, não tem condições de trabalhar. No verão, tem que ter um 
transporte bom. E a gente não tem”, completa. A frustração com a falta 
de ação por parte de órgãos como o INCRA é recorrente: “Muita pro-
messa de deputado, vereador, prefeito... e ninguém toma providência.”

O escoamento da produção da agricultura familiar no Alto Solimões é comprometi-
do por deficiências estruturais e logísticas, incluindo longas distâncias, precarieda-
de das estradas vicinais e ramais, e ausência de infraestrutura adequada de trans-
porte, fatores que limitam o acesso a mercados e a competitividade regional. Foto: 
Simone Athayde.  

	
	 Além dos desafios estruturais e da dificuldade de acesso a merca-
dos, muitos agricultores familiares das comunidades de Novo Paraíso e 
Monte Sinai precisam complementar sua renda com outras ocupações. 
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Como explica Sebastião, “a maioria dessas pessoas tem outras ativida-
des... são funcionários públicos, têm algum comércio”. A instabilidade 
da produção agrícola e as limitações para o escoamento dos produtos 
tornam difícil depender exclusivamente da roça. Vanderlúcio compar-
tilha uma realidade semelhante: “Eu não dependo muito do sítio não, 
por causa dessa dificuldade... quando tem, o pessoal não tão dando 
valor”. Ele relata que sua esposa cuida da produção durante a sema-
na, enquanto ele realiza serviços particulares para sustentar a família. 
“É um complemento, né?”, resume. Essa multiplicidade de ocupações 
reflete a resiliência dos agricultores, mas também evidencia a necessi-
dade de políticas públicas que garantam condições dignas para que a 
agricultura familiar possa ser, de fato, uma atividade economicamente 
viável e digna na região.

	 Os agricultores das comunidades rurais de Tabatinga já perce-
bem com clareza os efeitos das mudanças climáticas sobre suas la-
vouras. Vanderlúcio relata que o clima tem se tornado cada vez mais 
instável: “Tem um calor medonho, depois no outro dia chove. E aí a 
nossa produção não está se desenvolvendo.” Ele observa que cul-
turas como mandioca e banana, antes robustas, agora apresentam 
frutos menores e de menor qualidade. “De primeiro a mandioca era 
grande, era bonita, dava orgulho pra ver”, lamenta, atribuindo a mu-
dança tanto ao clima quanto ao empobrecimento do solo. Essa per-
cepção local reforça a urgência de políticas de adaptação climática 
voltadas para a agricultura familiar, especialmente em regiões ama-
zônicas vulneráveis.

	 Outro entrave importante apontado pelas lideranças comuni-
tárias é a fragmentação entre os órgãos que atuam no apoio à agri-
cultura familiar, tanto em nível municipal quanto estadual e federal. 
A falta de articulação entre as instituições compromete a efetividade 
das ações no território. Como relata Sebastião (Novo Paraíso): “As coi-
sas não vão à frente porque existe um individualismo muito gran-
de. Os órgãos se dividem... órgão fulano de tal eu não vou ficar aqui 
porque aqui ele apoia fulano, ele apoia candidato.” Essa lógica de 
disputas políticas e falta de cooperação entre instituições públicas e 
associações locais enfraquece os esforços coletivos e impede avanços 
estruturais. “Na associação, fulano de tal vai ficar do lado da outra 
associação porque não se juntam. Então se espedaça as coisas, e 
aí não funciona”, completa. Para ele, é fundamental que os órgãos 
se reúnam e atuem de forma coordenada, especialmente o INCRA, 
responsável pelos assentamentos, e a Prefeitura. A superação desse 
cenário exige um pacto interinstitucional que coloque os interesses 
das comunidades acima das disputas político-partidárias, promoven-
do ações integradas e contínuas no território.
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	 Apesar das dificuldades, a 
legalização dos agricultores, o 
acesso ao CAF e ao cartão do 
agricultor, e a venda para pro-
gramas como o PNAE e o PAA 
são vistos como caminhos con-
cretos para fortalecer a pro-
dução e garantir renda. “Com 
isso aí a gente já tem acesso 
às políticas públicas do gover-
no. A gente vende produto pra 
merenda escolar, faz finan-
ciamento...”, explica Sebastião, 
destacando a importância da 
documentação para acessar 
direitos.

	 Esses relatos reforçam a ne-
cessidade de políticas públicas 
que considerem as especifici-
dades territoriais e fortaleçam 
as capacidades locais. Inves-
timentos em infraestrutura, 
apoio técnico contínuo e valo-

rização das associações são fundamentais para garantir que a agricul-
tura familiar continue sendo um pilar de segurança alimentar, geração 
de renda e permanência das famílias no campo.

A legalização dos trabalhadores, o acesso ao 
CAF e ao cartão do agricultor e a venda para 
programas governamentais fortalecem a 
produçao e garantem a renda.
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	 Os resultados deste estudo revelam um cenário desafiador, mas 
também repleto de potencialidades para o fortalecimento da socio-
bioeconomia no Alto Solimões. A partir das vozes de lideranças co-
munitárias, produtores, associações e instituições locais, foi possível 
identificar um conjunto de obstáculos estruturais e contextuais que li-
mitam o desenvolvimento sustentável da região. No entanto, também 
emergem soluções criativas e inovadoras, muitas das quais nascem 
dos próprios territórios, demonstrando a resiliência e a capacidade de 
adaptação das comunidades amazônicas.

	 Os desafios comuns enfrentados pelas 
comunidades do Alto Solimões refletem 
um conjunto de limitações estruturais, 
institucionais e ambientais que compro-
metem o fortalecimento da sociobioeco-
nomia na região. A precariedade da in-
fraestrutura de transporte, tanto terrestre 
quanto fluvial, dificulta o escoamento da 
produção e o acesso a serviços essenciais, 
isolando ainda mais comunidades que já 
vivem em contextos de vulnerabilidade. 
Essa limitação se soma ao acesso restrito 
a mercados formais, o que obriga produ-
tores a dependerem de atravessadores, re-

duzindo significativamente sua margem de lucro e perpetuando ciclos 
de dependência econômica. A ausência de assistência técnica contínua 
e de capacitação agrava esse cenário, dificultando a adoção de práticas 
sustentáveis e o fortalecimento organizacional de associações e coope-
rativas locais. Além disso, a escassez de financiamento de longo prazo 
e a falta de políticas públicas coordenadas inviabilizam investimentos 
estruturantes que poderiam transformar as cadeias produtivas locais.

	 Outro conjunto de desafios diz respeito à informalidade das ati-
vidades produtivas e à insegurança jurídica, especialmente em áreas 
com irregularidade fundiária, o que impede o acesso a crédito, progra-
mas de apoio e regularização ambiental. A baixa valorização dos produ-
tos locais e dos saberes tradicionais compromete não apenas a susten-
tabilidade cultural, mas também a autoestima das comunidades, que 
muitas vezes não veem reconhecimento em suas práticas e conheci-

Discussão
dos resultados
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mentos. A insegurança pública, agravada pela presença de redes crimi-
nosas em áreas de fronteira, representa uma ameaça constante à inte-
gridade física e econômica das populações locais. Por fim, os impactos 
das mudanças climáticas — como secas severas, aumento de pragas e 
escassez de recursos naturais — têm afetado diretamente a produção 
e a segurança alimentar. A tudo isso se soma a carência de dados siste-
matizados e acessíveis sobre produção e comercialização, o que limita 
a capacidade de planejamento estratégico e a formulação de políticas 
públicas eficazes, perpetuando a invisibilidade da sociobioeconomia 
amazônica nos processos decisórios.

Desafios Comuns às Cadeias de Valor da Sociobioeconomia no Alto 
Solimões

Desafios Descrição Atividades afetadas

Infraestrutura 
precária

Estradas e vias fluviais em 
más condições dificultam o 
escoamento da produção e 
o acesso a mercados

Agricultura familiar, 
pesca, manejo, artesa-
nato, reciclagem

Acesso limitado a 
mercados

Dependência de atravessa-
dores e ausência de canais de 
comercialização valorizados

Agricultura familiar, 
pesca, artesanato

Falta de assistência 
técnica e 
capacitação

Ausência de apoio técnico 
contínuo e formação para 
produtores e associações

Todas as atividades

Informalidade e
insegurança jurídica

Falta de regularização fundi-
ária, ausência de contratos e 
reconhecimento institucional

Agricultura familiar, 
reciclagem, artesanato

Escassez de 
financiamento de 
longo prazo

Dificuldade de acesso a 
crédito e recursos para 
planejamento e 
crescimento sustentável

Artesanato, agricultura 
familiar, manejo

Baixa valorização 
dos produtos locais

Produtos não recebem 
reconhecimento ou preço 
justo, mesmo com valor 
agregado socioambiental

Manejo do pirarucu, 
artesanato, agricultura 
familiar

Insegurança 
pública

Atuação de redes 
criminosas e tráfico na 
região de fronteira afeta a 
produção e comercialização

Pesca, manejo, 
agricultura familiar

Mudanças 
climáticas

Secas severas, aumento de 
pragas e escassez de 
recursos naturais afetam a 
produtividade

Pesca, agricultura 
familiar, artesanato
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Desafios Descrição Atividades afetadas

Falta de 
infraestrutura para 
beneficiamento

Ausência de equipamentos 
e espaços para agregar valor 
aos produtos locais

Agricultura familiar, 
artesanato

Falta de dados 
sistematizados

Deficiências na coleta e uso 
de dados sobre produção e 
comercialização dificultam 
o planejamento

Todas as atividades

	 Além desses pontos transversais, há desafios específicos por ati-
vidade. Na pesca e no manejo do pirarucu, destacam-se a concorrência 
desleal com pescadores ilegais, os altos custos com vigilância dos lagos 
e a falta de infraestrutura para conservação do pescado. No artesanato 
indígena, os principais entraves incluem a escassez de matéria-prima, 
a desvalorização simbólica, a falta de capacitação e de apoio técnico. 
As catadoras de materiais recicláveis enfrentam precariedade nas con-
dições de trabalho, ausência de equipamentos de proteção, creches e 
apoio psicológico, além do estigma social. Na agricultura familiar, os de-
safios incluem a irregularidade fundiária, o difícil escoamento da pro-
dução, a baixa organização dos produtores e a falta de infraestrutura 
para beneficiamento e agregação de valor. Esses desafios evidenciam 
a necessidade de ações integradas, investimentos estruturantes e es-
tratégias de valorização dos sistemas produtivos locais para promover 
uma sociobioeconomia inclusiva, resiliente e sustentável na região.

	 Apesar desse cenário adverso, diversas soluções têm emergido 
dos próprios territórios:

 Fortalecimento da organização social e do associativismo, que tem 
permitido a ampliação do acesso a políticas públicas e a construção de 
soluções coletivas. Um exemplo inspirador vem de Belém (PA), onde a 
Associação de Catadoras de Materiais Recicláveis “Mulheres Guerreiras” 
promove inclusão social e geração de renda com apoio de políticas pú-
blicas e organizações da sociedade civil.

 Abertura de poços artesianos e instalação de cisternas, como estra-
tégias de adaptação às secas extremas, têm sido adotadas por comuni-
dades do Alto Solimões para garantir o abastecimento de água durante 
períodos críticos.

 Plantio em áreas menos vulneráveis a eventos climáticos extremos, 
garantindo segurança alimentar e continuidade da produção, é uma 
prática crescente entre agricultores familiares da região.

 Parcerias entre instituições de ensino superior, políticas públicas e 
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organizações da sociedade civil, como o PaCTAS, a Incubadora INPAC-
TAS (INC/UFAM) e o Instituto Mapati (IFAM), têm promovido inovação, 
formação técnica e apoio ao empreendedorismo sociobioeconômico, 
articulando conhecimento científico e saberes tradicionais.

 Formação de jovens rurais e valorização dos saberes tradicionais, for-
talecendo o capital humano e a sucessão geracional, têm sido estraté-
gias fundamentais para a adoção de práticas produtivas sustentáveis.

 Programas de compras públicas (PNAE, PAA, PAE), que injetam re-
cursos na economia local e promovem segurança alimentar, têm se 
mostrado ferramentas eficazes para gerar renda e reduzir a dependên-
cia de produtos externos.

 Manejo sustentável do pirarucu, baseado em vigilância comunitária e 
cotas de pesca, com protagonismo dos povos Kanamari e Matsés.

	 Além dessas soluções, a localização do Alto Solimões na tríplice 
fronteira entre Brasil, Peru e Colômbia representa tanto um desafio 
quanto uma oportunidade. A ausência de mecanismos eficazes de co-
ordenação dificulta o controle de atividades ilegais e a implementação 
de políticas integradas. No entanto, experiências como o Programa MAP 
(Madre de Dios, Acre e Pando), que promove cooperação entre Brasil, 
Peru e Bolívia, e o Programa trinacional La Paya–Cuyabeno–Güeppí, 
envolvendo Colômbia, Equador e Peru, demonstram que a integração 
regional é possível e pode gerar benefícios mútuos, como reconhecido 
pela UNESCO no contexto das reservas de biosfera transfronteiriças70. 
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	 Os resultados obtidos neste estudo exploratório, revelam um conjun-
to de desafios estruturais e institucionais que afetam transversalmente as 
cadeias produtivas da sociobioeconomia no Alto Solimões. A precariedade 
da infraestrutura de transporte, a informalidade das atividades, a ausên-
cia de assistência técnica contínua e a dificuldade de acesso a mercados 
são obstáculos recorrentes que limitam o potencial de geração de renda e 
sustentabilidade das comunidades locais. Experiências em outras regiões 
amazônicas indicam que a falta de regularização fundiária, a escassez de 
financiamento de longo prazo e a ausência de políticas públicas integradas 
comprometem o desenvolvimento de inovações e agregação de valor aos 
produtos da sociobiodiversidade, bem como a consolidação de sistemas 
produtivos  e resilientes na região54,55.

	 Além disso, os impactos das mudanças climáti-
cas — como secas prolongadas, aumento de pra-
gas e escassez de recursos naturais — têm agra-
vado a vulnerabilidade das atividades produtivas, 
especialmente na agricultura, pesca e artesanato. 
Estudos demonstram que essas alterações já afe-
tam diretamente a produtividade agrícola e a re-
siliência de espécies vegetais cultivadas e nativas, 
com consequências para a segurança alimentar e 
os modos de vida locais71. A literatura também des-
taca a importância de políticas públicas sensíveis 
ao contexto amazônico, que valorizem os saberes 
tradicionais, reconheçam as percepções locais so-

bre as mudanças ambientais e promovam a equidade social e de gênero e 
a inclusão produtiva como estratégias fundamentais de adaptação3,4,6,7,40,64.

	 A análise do panorama da sociobioeconomia no Alto Solimões evi-
dencia a importância de iniciativas que reconhecem e incorporam os sa-
beres locais, promovendo a escuta ativa dos Povos Indígenas, comuni-
dades ribeirinhas e agricultores familiares. Esses grupos desempenham 
papel essencial na construção de estratégias sustentáveis e inclusivas para 
o fortalecimento das cadeias de valor regionais. Estudos como este são 
fundamentais para ampliar a visibilidade de economias frequentemente 
marginalizadas, contribuindo para um planejamento mais justo e sensível 
às realidades amazônicas. 

	 Na próxima seção, apresentamos um conjunto de recomendações 
destinadas a gestores, lideranças comunitárias, pesquisadores e tomado-
res de decisão comprometidos com o desenvolvimento sustentável e in-
clusivo da sociobioeconomia no Alto Solimões.

Conclusão
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Recomendações

	 O fortalecimento das cadeias produtivas da sociobioeconomia no 
Alto Solimões depende de ações articuladas em diferentes frentes. As 
recomendações a seguir estão organizadas por grandes temas estraté-
gicos que têm o potencial de beneficiar múltiplas cadeias produtivas, 
como pesca artesanal, manejo do pirarucu, agricultura familiar, turismo 
de base comunitária, artesanato indígena e reciclagem urbana. Esses 
eixos orientam as ações do PaCTAS – Parque Científico e Tecnológico do 
Alto Solimões – e do ecossistema de inovação regional, e buscam res-
ponder tanto a desafios estruturais quanto a lacunas de conhecimento 
que limitam o planejamento e a efetividade das políticas públicas.

1. Governança, Planejamento e
Integração Territorial

Consolidar as cadeias produtivas da sociobioeconomia requer estru-
turas de governança integradas e com ampla participação social. Isso 
inclui a criação de espaços de diálogo e decisão que envolvam comuni-
dades locais, instituições públicas, setor privado e organizações da so-
ciedade civil. A integração territorial, especialmente em áreas de fron-
teira, também é essencial para alinhar normas, políticas e estratégias de 
desenvolvimento regional.

 Fortalecer a governança sociobioeconômica local e regional, com a 
formação de conselhos multissetoriais que incluam representantes de 
comunidades, associações, universidades, setor privado e governos.

 Criar mecanismos de coordenação transfronteiriça para cadeias pro-
dutivas compartilhadas, como pesca, turismo e agricultura, com har-
monização de normas, reconhecimento mútuo de certificações e pro-
moção de rotas integradas.

 Desenvolver estudos sobre as inter-relações entre sociobioeconomia 
e mudanças climáticas, com foco em políticas públicas multiescalares e 
conexão entre saberes acadêmicos, indígenas e tradicionais.

2. Infraestrutura, Logística e Acesso a Mercados

A superação dos gargalos logísticos e a valorização da produção local 
dependem de investimentos em infraestrutura física e de transporte, 
além da criação de canais de comercialização mais justos e acessíveis. 
Melhorar o escoamento da produção e ampliar o acesso a mercados di-
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ferenciados são passos fundamentais para garantir renda e autonomia 
às comunidades amazônicas.

 Investir em infraestrutura de pré-beneficiamento e conservação, 
como unidades de processamento de pescado, centros de coleta de 
produtos agrícolas, espaços de comercialização de artesanato, e trans-
porte refrigerado.

 Melhorar a infraestrutura logística rural, com recuperação de estra-
das vicinais, construção de portos fluviais e centros de armazenamento 
próximos aos rios.

 Ampliar o acesso a mercados diferenciados e internacionais, com 
apoio à certificação, rastreabilidade e promoção comercial de produtos 
como o pirarucu, frutas nativas, óleos, mel e artesanato.

 Legalizar e fomentar a comercialização transfronteiriça de produtos 
agroextrativistas (açaí, castanha-do-Brasil, buriti), com acordos binacio-
nais e certificações de origem e qualidade.

 Mapear o potencial de ecoturismo e turismo comunitário como alter-
nativa sustentável de geração de renda e valorização cultural.

3. Regularização, Reconhecimento

e Valorização das Cadeias Produtivas

	 A formalização das atividades produtivas e o reconhecimento 
institucional das práticas tradicionais são fundamentais para garantir 
direitos, ampliar o acesso a políticas públicas e valorizar o trabalho das 
comunidades. Isso passa por processos de regularização fundiária, do-
cumentação de trabalhadores e fortalecimento de cooperativas e asso-
ciações locais.

 Acelerar a regularização fundiária, especialmente em assentamentos 
do INCRA, com mutirões interinstitucionais e integração com o Cadas-
tro Nacional da Agricultura Familiar (CAF).

 Desburocratizar e descentralizar o registro de pescadores artesanais, 
com mutirões de documentação, assistência jurídica e campanhas de 
informação.

 Formalizar e integrar as cooperativas de catadoras de recicláveis aos 
sistemas municipais de gestão de resíduos, com apoio técnico, equipa-
mentos e valorização do trabalho.
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 Reconhecer e valorizar o trabalho de manejo comunitário, com polí-
ticas de compensação ambiental e inclusão em programas de compras 
públicas.

 Realizar pesquisas colaborativas sobre matérias-primas de valor artís-
tico e cultural utilizadas no artesanato indígena e ribeirinho, em parce-
ria com associações locais.

4. Pesquisa, Monitoramento e Inovação

	 A produção de conhecimento territorializado e a inovação tec-
nológica são pilares para o planejamento estratégico e a adaptação 
às mudanças climáticas. Investir em pesquisa aplicada, monitora-
mento contínuo e soluções inovadoras adaptadas à realidade ama-
zônica é essencial para fortalecer as cadeias de valor e orientar políti-
cas públicas mais eficazes.

 Criar observatórios locais de agricultura familiar e sociobioeconomia, 
em parceria com universidades e institutos de pesquisa, para subsidiar 
políticas públicas com dados atualizados.

 Estabelecer sistemas de coleta, sistematização e acesso aberto a da-
dos sobre a sociobioeconomia e demais atividades produtivas da re-
gião, para dar visibilidade à economia informal e invisível.

 Apoiar estudos sobre turismo comunitário e segurança pública, com 
diagnósticos participativos e estratégias de prevenção em áreas de risco.

 Explorar políticas e mecanismos de pagamento por serviços ambien-
tais, considerando o potencial da região e a criação de corredores trans-
fronteiriços de conservação biocultural.

5. Capacitação, Juventude e Equidade de Gênero

	 O desenvolvimento da sociobioeconomia depende da valoriza-
ção do capital humano. Capacitar jovens, mulheres e lideranças comu-
nitárias fortalece a autonomia local e estimula a inovação social. A pro-
moção da equidade de gênero e da inclusão produtiva é uma condição 
indispensável para o desenvolvimento sustentável e justo na região.

 Capacitar comunidades para o gerenciamento das cadeias produti-
vas, com foco em gestão, comercialização, elaboração de projetos e uso 
de tecnologias.
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 Investigar o papel das mulheres nas cadeias produtivas da sociobio-
economia, com foco em identificar gargalos e oportunidades para pro-
mover equidade de gênero.

 Fortalecer o papel das mulheres na sociobioeconomia, com progra-
mas de apoio à produção artesanal, acesso a crédito, equipamentos e 
políticas de cuidado.

 Engajar jovens em atividades produtivas e culturais, conectando o arte-
sanato, o turismo e a agricultura à revitalização cultural e à inovação social.

6. Mitigação e Adaptação às Mudanças Climáticas

	 As comunidades amazônicas já enfrentam os efeitos das mudan-
ças climáticas em seu cotidiano. Por isso, é urgente implementar polí-
ticas de adaptação e mitigação que combinem conservação ambiental 
com geração de renda. Práticas produtivas sustentáveis, restauração 
ecológica e mecanismos financeiros como os Pagamentos por Serviços 
Ambientais (PSA) são caminhos promissores para aumentar a resiliên-
cia territorial.

 Implementar programas de adaptação climática para a agricultura 
familiar, com desenvolvimento de cultivos adaptados, proteção de áre-
as alagadas e restauração florestal.

 Incentivar práticas sustentáveis por meio de Pagamentos por Servi-
ços Ambientais (PSA), integrando conservação ambiental e geração de 
renda.

 Estudar os impactos das mudanças climáticas em cadeias de valor 
específicas, articulando saberes acadêmicos e tradicionais para orien-
tar estratégias de adaptação.
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